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EDITAL (GERAL)   
(Processo Administrativo n° 043.4072.2025.0010072-97) 

   

E D I T A L   
 

   ( X ) PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007 /2025 
           

PREÂMBULO 
 
1.  Regência legal: 
Esta licitação obedecerá as disposições da Lei n°13.303/20216, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006, das normas gerais da Lei no 14.133, de 1° de abril de 2021, e respectivas alterações. 

 
2.  Requisito de participação: 
    

   2.1 Inscrição no Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia /SAEB 

( x ) Serão admitidos a participar desta licitação os interessados, inscritos ou não no Cadastro de Fornecedores 
do Estado da Bahia, que atenderem a todas as exigências contidas neste instrumento, e que pertençam ao 
ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que tenham realizado seu credenciamento como usuário 
junto ao Banco do Brasil, para a obtenção de chave de identificação ou senha individual.  
 

Nota: a Administração poderá, nos termos do §3° do art. 87 da Lei federal n° 14.133, de 2021, realizar licitação restrita a 
fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla 
publicidade dos procedimentos para o cadastramento. 
 

   2.2 Tratamento diferenciado e simplificado 
( X ) Ampla Participação  
       
      ( X ) Serviços – Sem reserva de cota 

 
   2.2.1 A obtenção do benefício a que se refere este subitem 2.2 fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme §2° do art. 4° da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

   

Notas: 
1. Nos termos do art. 4º, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, não será aplicado esse tratamento diferenciado (I) no caso de licitação 
para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; e (II) no caso de contratação de obras e serviços de 
engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
2. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos 
limites estabelecidos nos §§1° e 2° do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme o §3° do mesmo dispositivo legal. 
 

3.  Processo administrativo - Órgão/entidade e setor: 
043.4072.2025.0010072-97– DAF/SUPAD/DIRAF   

 
4.  Modalidade/número de ordem:    
( X ) Pregão eletrônico no 

007/2025 
           

   Nº BB 1077580             
   4.1 Modo de 

disputa 
4.2 Intervalo mínimo de diferença entre lances (degrau de valor ou 
percentual):  

        
( X ) Aberto e fechado ( X ) Sim (conforme orçamento estimado em planilha constante do Termo de 

Referência) 
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5.  Critério de julgamento:  
    (  ) Por item     
( X ) Menor Preço (  ) Por lote     
    ( X ) Global     
            

6. Objeto da licitação/Codificação no Certificado de Registro – SAEB: 
Contratação de pessoa jurídica de direito privado para 
operação de serviços de seguro de vida coletivo, 
contemplando acidentes pessoais, com cobertura para 
morte natural, morte acidental, invalidez permanente 
total ou parcial (por doença e por acidente) e emissão 
de apólice de seguro de vida em grupo e respectivos 
certificados individuais de seguro de vida, para 
empregados efetivos, ocupantes de cargo comissionado 
sem vínculo empregatício, empregados cedidos e 
diretores da CONDER. 

Família: 01.68 Código: 
01.68.00.00179386-1 

 
7.  Ordem de fases da licitação:    
( X ) Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 
 
8.  Vistoria: 
( X ) Não Exigível 

9. Propostas e documentos de habilitação: 
9.1 O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
9.2 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

(x ) o valor unitário e (anual, total) do item; 
 
9.2.1 O não preenchimento, pelo licitante, no sistema eletrônico, de item que tenha sido assinalado no 
campo acima implicará na não admissão da proposta, face à ausência de informação suficiente para 
classificação.  

9.2.2 Nos casos em que a marca identifica o proponente, deve-se colocar expressão como “marca própria” 
ou “marca do fabricante”, sob pena de não admissão da proposta. 

9.3 Os documentos de habilitação do licitante vencedor serão enviados por meio do sistema eletrônico, em 
formato digital, no prazo de 3 (três) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do responsável 
pela licitação (art. 63, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021).   

9.3.1 Para fins desse Edital, considera-se responsável pela licitação o agente de contratação ou comissão 
de contratação a quem compete a condução do procedimento licitatório. 
9.3.2 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico e no prazo estabelecidos no item 12 deste 
Preâmbulo, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto.  

 
10.  Critérios específicos: 
 

    10.1 Participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

( x ) Não 
 

11. Disponibilização do Edital, Impugnação e Pedidos de esclarecimentos: 
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11.1 O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
endereço eletrônico: licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico 

11.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados por petição junto ao Sistema Eletrônico de 
Informação – SEI, ou por mensagem no correio eletrônico (e-mail) elisangelaaraujo@conder.ba.gov.br e 
copel@conder.ba.gov.br 
 

12. Local, dia e hora para recebimento das propostas e documentos e início da sessão pública da licitação: 
 

Site:                     https://licitacoese2.bb.com. 
br/aop-inter- estatico/comprador/licitação 

   

Recebimento das propostas: das   09:30 do  dia  08/09/2025  às  10:00   horas do dia 10/09/2025. 
Início da sessão pública: 10/09/2025 às 10:00 hs 

 
13. Disponibilização dos autos para recurso: 

13.1 O licitante deverá solicitar o acesso aos autos, o qual será concedido por meio de envio de link para o 
correio eletrônico (e-mail) cadastrado do usuário externo no Sistema Eletrônico de Informação – SEI. 

 
14. Prazo para assinatura do contrato: 

14.1 O prazo para assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente será de: 30 (trinta) dias, 
observado o disposto no art. 90 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
Adjudicatário durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 
pela Administração. 
14.1.2 A assinatura do contrato se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, caso em que o 
licitante deverá providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no endereço 
eletrônico www.comprasnet.ba.gov.br. 

 
15. Exame prévio da minuta e aprovação da assessoria jurídica: 
    
( x ) Declaro que a fase interna deste procedimento foi examinada pelo órgão legal de assessoramento jurídico, 

conforme o Parecer nº1162/2025, de 21/08/2025. 
 
16. Anexos do Edital: 
    

Constituem partes integrantes deste Edital, como se nele literalmente transcritos, os seguintes anexos: 
1. Termo de Referência 
2. Minuta do Contrato 

 
17.  Responsável pela expedição do Edital e meio de contato: 
Servidor responsável e portaria de designação: Elisângela Maria de Araújo – Portaria nº 674/2023, publicada no 

DOE de 23/12/2023. 
  
Endereço:  Avenida Edgard Santos, nº 936, Narandiba, Salvador. Ba  

 
Horário: 08:30 às 

12:00 e das 
13:30 às 
18:00 

Tel.: 71-3117-
3474 

Fax:    E-mail: elisangelaaraujo@conder.ba.gov.br 

        
 Local e data da expedição:    Salvador, 13 de agosto de 2025  
   

Elisângela Maria de Araújo /430035592 
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PARTE FIXA 
 
1. RITO PROCEDIMENTAL 
 
1.1 O rito procedimental da presente licitação seguirá o disposto nesta Parte Fixa, relativamente à operacionalização 
das fases do procedimento da licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma 
eletrônica. 

1.1.1 Para fins desse Edital, considera-se responsável pela licitação o agente de contratação ou comissão de 
contratação a quem compete a condução do procedimento licitatório. 

1.2 Na presente licitação observar-se-á:  
a) os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos 
responsáveis; 
b) os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional; e 
c) o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do 
licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a 
invalidação do processo. 

 
2. ORDEM DE FASES DA LICITAÇÃO 
 
2.1 A realização da licitação pelo critério do menor preço ou maior desconto observará as seguintes fases 
sucessivas: 

a) preparatória; 
b) divulgação do edital de licitação; 
c) apresentação de propostas e lances; 
d) julgamento; 
e) habilitação; 
f) recursal; e 
g) homologação. 

 
2.2 Na hipótese de inversão de fases, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
 
3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1 O site, dia e hora para recebimento das propostas e início da sessão pública estão indicados no Preâmbulo 
deste Edital. 

3.1.1 Reputa-se credenciada a pessoa natural regularmente designada para representar o licitante no processo 
licitatório. 
3.1.2 Cada licitante poderá credenciar apenas um representante e cada representante somente poderá 
representar um único licitante. 

3.2 O licitante deverá credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame. 
3.2.1 O credenciamento do usuário implica em sua responsabilidade legal e na presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes à licitação. 
3.2.2 O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o licitante 
responsável por todos os atos praticados. 

3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.4 Não poderão disputar esta licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
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mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
h) agente público do órgão ou entidade licitante; 
i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.4.1 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5 O impedimento relativo a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
as alíneas b e c do subitem 3.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 
ou entidade. 
3.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.8 O disposto nas alíneas b e c do subitem 3.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.10 As vedações de que tratam a alínea h do subitem 3.4 e o subitem 3.4.1 se estendem a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica, conforme o §2° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
4. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
4.2 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 
na forma e no prazo estabelecidos no subitem anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto. 
4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema eletrônico, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal; 
c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.4.1 Tratando-se de microempresa e empresa de pequeno porte, o licitante, para fins de obtenção de benefícios 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, deverá apresentar declaração de que não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos do §2° do art. 4° da Lei n° 
14.133, de 2021. 

4.5 A falsidade de qualquer declaração de que trata o item 4 sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital 
e na Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema eletrônico, até a abertura 
da sessão pública. 
4.7. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 
eletrônico, até a abertura da sessão pública. 
4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 
4.9 Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas. 
4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema eletrônico, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema eletrônico, o valor final mínimo ou o percentual de 
desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
sendo vedado: 

a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
menor preço; e 
b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por maior desconto. 

4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do subitem 4.10 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema eletrônico qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, conforme indicado no 
Preâmbulo. 
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 



 

 
[ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - SEDUR 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA BAHIA - CONDER  

 

7/19 
Versão 1: Março/2024 
Minuta de Edital para pregão eletrônico. 
 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
5.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

5.5.1 Os licitantes devem respeitar os preços máximos fixados pela Administração Pública Estadual ou 
constantes da tabela de preços referenciais. 
5. 5.2 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos fixados pela Administração Pública Estadual ou constantes da 
tabela de preços referenciais. 

5.6 Somente será admitida a indicação da tributação relativa ao Simples Nacional pelos licitantes que explorem as 
atividades de serviço de vigilância, limpeza ou conservação, de forma exclusiva ou em conjunto com outras 
atividades que não tenham sido objeto de vedação à inclusão no Simples, conforme previsto no art. 17, §1º, c/c 
art. 18, §5º-C, inciso VI, da Lei Complementar nº 123, de 2006, devendo observar-se, ainda, no que respeita ao 
serviço de vigilância, o disposto na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983. 
5.7 Nas licitações destinadas à contratação de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva que não sejam de serviço de vigilância, limpeza ou conservação, o licitante incluído no Simples Nacional 
deverá formular proposta considerando a tributação comum aplicável aos serviços, sob pena de desclassificação. 

5.7.1 Na hipótese do subitem 5.7, o licitante que venha a ser contratado estará sujeito à exclusão obrigatória 
do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, em face do disposto no art. 31, inciso II, 
da Lei Complementar no 123, de 2006. 
5.7.2 O pedido da exclusão do Simples Nacional deverá ser feito no prazo previsto no art. 30, §1o, inciso II, 
da Lei Complementar no 123, de 2006, devendo a contratada apresentar cópia do ofício encaminhado à Receita 
Federal do Brasil, com comprovante de recebimento, como condição para recebimento da primeira fatura da 
prestação dos serviços. 

Nota: a disciplina constante nos subitens 5.6 e 5.7 aplicam-se exclusivamente para licitação destinada à contratação de serviços 
com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva. 

 
6.  ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados no Preâmbulo deste Edital. 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o responsável pela licitação e os 
licitantes. 
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.4.1 Poderá ser fixado intervalo mínimo de tempo a ser observado entre as ofertas de lances.  
6.4.2 Se o responsável pela licitação identificar que algum licitante, ao apresentar seus lances, o fez, entre 
outras formas, de maneira sucessiva, padronizada, intermitente, simultânea ou em intervalos de poucos 
segundos entre eles, indicando a utilização de software lançador “robô”, será ela desclassificada, com a 
consequente abertura de processo administrativo para apuração do ilícito. 
Nota: a previsão de intervalo mínimo de tempo entre os lances não tem previsão nas legislações federais e estaduais, contudo, 
o TCU vem orientando a adoção desse mecanismo como forma de inibir os efeitos nocivos do uso de dispositivos de envio 
automático de lances para o ambiente concorrencial e a isonomia entre as participantes (Acórdão n° 1.216/2014-Plenário). 

6.5 O lance deverá ser ofertado conforme definido no Termo de Referência. 
Nota: Conforme especificações do sistema operacional, a etapa de lances sempre acontece por item e os lances são enviados 
sempre por valor unitário.  

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas neste Edital. 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior, conforme o 
caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  



 

 
[ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - SEDUR 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA BAHIA - CONDER  

 

8/19 
Versão 1: Março/2024 
Minuta de Edital para pregão eletrônico. 
 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser aquele indicado no Termo 
de Referência. 
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após 
o registro no sistema eletrônico, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois) minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o responsável pela licitação poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 
6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado, 
e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.12.4 Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final 
e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

6.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado. 
6.15 Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
6.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.17 No caso de desconexão com o responsável pela licitação, no decorrer da etapa competitiva do certame, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, sem prejuízo dos atos 
realizados.  
6.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o responsável pela licitação persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente quando decorridas 24 (vinte e quatro) horas 
após a comunicação do fato pelo responsável pela licitação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
6.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial.  
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6.20.1 O sistema eletrônico identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
6.20.2 Nas condições do subitem anterior, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) relativamente à melhor proposta ou melhor lance, 
conforme o critério de julgamento adotado, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.20.3 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ou em percentual de desconto superior ao da primeira 
colocada, conforme o critério de julgamento adotado, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema 
eletrônico, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.20.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes beneficiárias do tratamento diferenciado de que 
trata a Lei Complementar n° 123, de 2006, que se encontrem naquela faixa de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20.5 No caso de equivalência dos valores ou dos percentuais de descontos apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme o critério de julgamento adotado, que se encontrem 
nas faixas estabelecidas nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate serão aqueles previstos 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 
nº 14.133, de 2021; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

6.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no Estado da Bahia; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 2009. 
6.21.3. Persistindo o empate, será admitido também, o Sorteio como critério de 
desempate para a licitação em referência, conforme Jurisprudência do TCU, Acórdão 
723/2024 – Plenário.  

6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao percentual de desconto definido para a contratação, o 
responsável pela licitação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.3 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
6.22.4 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.22.5 O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública, divulgado a todos os licitantes 
e anexado aos autos do processo licitatório. 
6.22.6 O responsável pela licitação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 3 
(três) horas envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.  
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6.22.6.1 No caso de licitação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação 
dos quantitativos e dos custos unitários, estas deverão ser encaminhadas pelo sistema com os 
respectivos valores readequados à proposta vencedora, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.22.6.2 É facultado ao responsável pela licitação, antes de findo o prazo, prorrogar, por igual 
período, o prazo estabelecido no subitem 6.22.6 nas seguintes situações: 

a) a partir de solicitação fundamentada feita no “chat” pelo licitante e aceita pelo 
responsável pela licitação; ou 
b) de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos 
documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta. 

 
7.  FASE DE JULGAMENTO  
 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o responsável pela licitação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no subitem 3.5 da Parte Fixa deste Edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 
c) Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia - CAF, mantido pelo Órgão Central do Sistema de Registro 
Cadastral do Poder Executivo do Estado da Bahia. 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992. 
7.3 Constatada a existência de sanção da qual não caiba mais recurso, o licitante será excluído da licitação.  

7.3.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o infrator de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Estado da Bahia. 
7.3.2 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar impedirá o infrator de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos.  

7.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 
será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às microempresas ou empresas de pequeno porte, o responsável pela licitação verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os termos definidos neste Edital. 
7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o responsável pela licitação 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
7.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e/ou seus anexos, desde que 
insanável. 

7.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

7.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 7.8, só será considerada após diligência do 
responsável pela licitação, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.10 O responsável pela licitação deverá realizar avaliação sobre o potencial sobrepreço relativo à proposta de 
preço e, constatado o risco de sobrepreço, deverá negociar com o licitante vencedor, exclusivamente por meio do 
sistema, condições mais vantajosas. 
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7.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.10.3 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sobrepreço, a 
análise de propostas e a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, 
serão utilizados os critérios de desempate indicados no subitem 6.21 da Parte Fixa deste Edital. 
7. 10.4 Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta 
ser anexada aos autos do processo de licitação. 
7. 10.5 Observado o prazo de que trata o subitem 6.22.6 da Parte Fixa deste Edital, o responsável pela licitação, 
deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada 
à proposta ofertada, após a negociação de que trata este artigo. 

7.11 Em licitação para contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima e daquelas 
presentes no Termo de Referência, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o que segue: 

7.11.1 Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços 
unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente (art. 59, §3° 
da Lei n° 14.133, de 2021). 
7.11.3 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução (art. 59, §4° da Lei n° 
14.133, de 2021). 
7.11.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei n° 14.133, de 2021 (art. 59, §5° da Lei n° 
14.133, de 2021). 

Notas: 
1. A disciplina constante no subitem 7.11 aplica-se exclusivamente para licitação destinada à contratação de obras e serviços 
de engenharia. 
2. Nos termos do parágrafo único do art. 29 da Lei n° 14.133, de 2021 “O pregão não se aplica às contratações de serviços 
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de 
engenharia de que trata a alínea “a” do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei”, segundo a qual “serviço comum de engenharia” 
é “todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, 
de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos 
bens” .  
3. conforme o art. 85 da Lei n° 14.133, de 2021, “A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços de engenharia 
pelo sistema de registro de preços, desde que atendidos os seguintes requisitos: I - existência de projeto padronizado, sem 
complexidade técnica e operacional; II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.” 

 
7.12 No caso de licitação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos 
e dos custos unitários, estas deverão ser encaminhadas pelo sistema com os respectivos valores readequados à 
proposta vencedora, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12.1 Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo que integra o Termo de Referência, bem como com o detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 
proposta vencedora, na forma disciplinada no Termo de Referência. 
Nota: a disciplina constante no subitem 7.12.1 aplica-se exclusivamente para licitação destinada à contratação de obras e 
serviços de engenharia. 

7.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta, podendo a 
planilha ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

7.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas. 

7.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, o responsável pela 
licitação poderá colher manifestação escrita do setor requisitante do objeto licitado ou da área especializada nesse 
objeto. 
7.15 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostras, avaliação de conformidade, prova de conceito, 
entre outros testes, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo 
de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

Nota: a decisão quanto à exigência de amostra e suas especificidades consta do Termo de Referência. 
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7.15.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para avaliação das amostras, do exame de conformidade, da prova de conceito, entre outros testes, cuja 
presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
7.15.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.15.3 No caso de não haver entrega da amostra, não realização do exame de conformidade, da prova de 
conceito, entre outros testes, ou ocorrer atraso, sem justificativa aceita pelo responsável pela licitação, ou 
havendo entrega da amostra ou realização do exame de conformidade e/ou outros testes fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será desclassificada.  
7.15.4 Se a amostra, o exame de conformidade, a prova de conceito e/ou outros testes a cargo do primeiro 
classificado não for aceita(o), o responsável pela licitação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. 

7.15.4.1 Seguir-se-á com a verificação da amostra, do exame de conformidade, da prova de conceito 
ou da prova de conceito e/ou outros testes e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 
8. FASE DE HABILITAÇÃO 
 
8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação (arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021). 

8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira 
poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia 
quanto aos documentos por ele abrangidos, observado o disposto neste Edital.  

8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 
do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.3.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência de registro ou inscrição na entidade 
profissional competente, quando for o caso por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, 
da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

8.4 Quando houver a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por 
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação observarão os termos da Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 
2018. 
8.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
8.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas. 
8.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme §1° do art. 63 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
8.9 Serão exigidos os documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto quando a fase habilitação 
anteceder a de julgamento (art. 63, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021). 

8.9.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado (art. 63, inciso III, da Lei n° 14.133, de 2021). 
8.9.2 Respeitada a exceção do subitem anterior relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
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8.10 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema eletrônico, em formato digital, 
no prazo definido no Preâmbulo deste Edital. 

8.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
8.10.2 A habilitação poderá ser verificada por meio do Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia, quanto 
aos documentos por ele abrangidos.  
8.10.3 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Cadastro de Fornecedores 
do Estado da Bahia, ou que dele constem como vencidos, deverão ser apresentados pelo licitante, na forma 
prevista neste Edital. 
8.10.4 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando 
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

8.11 Nas licitações restritas a fornecedores cadastrados, a habilitação será verificada por meio do Cadastro de 
Fornecedores do Estado da Bahia, nos documentos por ele abrangidos (art. 87, §§3° e 4° da Lei n° 14.133, de 
2021). 

8.11.1 O licitante deverá encaminhar, na forma indicada no subitem 8.9, o CRC ou o CRS acompanhado dos 
documentos exigidos no Termo de Referência e por ele não abrangidos. 

8.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Cadastro de Fornecedores 
do Estado da Bahia e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

8.12.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a inabilitação. 
8.13 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, 
simultaneamente, os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
8.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei 14.133, de 2021): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

8.14.1 O licitante deverá enviar a documentação de que trata este subitem 8.14 por meio do campo anexo 
do sistema eletrônico.   
8.14.2 Em caso de falhas técnicas ou operacionais que inviabilizem o envio de documentação de que trata 
este subitem na forma indicada no subitem 8.14.1, será admitido o envio correspondente para o correio 
eletrônico (e-mail) indicado no Preâmbulo deste Edital, devendo o responsável pela licitação informar no 
“chat” do sistema eletrônico a data e o horário do seu recebimento, disponibilizando o seu conteúdo, em 
seguida, para os demais licitantes. 
8.14.3 O prazo para envio dos documentos referidos neste subitem 8.14 será de 3 (três) horas, a contar da 
convocação pelo sistema eletrônico, podendo ser prorrogado por igual período, a partir de solicitação 
fundamentada do licitante, aceita pelo responsável pela licitação.  
8.14.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo responsável pela licitação, o licitante será inabilitado e sujeitar-se-á às sanções 
previstas neste Edital. 

8.15 Na análise dos documentos de habilitação, o responsável pela licitação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 64, §1° da Lei 14.133, de 
2021). 
8.16 A verificação pelo responsável pela licitação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o responsável pela licitação examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda aos requisitos do presente Edital.  
8.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda aos requisitos deste Edital, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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8.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, nos termos 
do art. 43 da Lei Complementar 123, de 2006. 
8.19 Caso a avaliação prévia do local de execução seja imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e 
as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia (art. 63, §2°, da 
Lei n° 14.133, de 2021). 
8.19.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 
exclusivos, a ser agendado na forma indicada no Preâmbulo deste Edital, de modo que seu agendamento não 
coincida com o agendamento de outros licitantes. 
8.19.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no subitem 8.19 por 
declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação, na hipótese de a atividade estar submetida à fiscalização de conselho profissional. 
8.19.2.1 Caso a atividade não esteja submetida à fiscalização de conselho profissional, a declaração formal referida 
no subitem 8.19.2 deverá ser assinada pelo responsável legal do licitante ou por pessoa por ele indicada, que 
possua condições técnicas de se responsabilizar pela execução dos serviços que serão contratados.  
8.20 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 
 8.21. A Pregoeira poderá conceder aos licitantes prazo de até 3 (três) dias úteis para a juntada posterior de 
documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou dos documentos de habilitação ou para 
substituição daqueles que tenham sido apresentados e não atenderam as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório, desde que o conteúdo do documento apresentado retrate situação fática ou jurídica já existente na 
data da apresentação da proposta ou habilitação. 
 
9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
9.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar esclarecimentos 
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
9.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no endereço eletrônico 
www.comprasnet.ba.gov.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame, e vincularão os participantes e a Administração. 
9.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados na forma eletrônica, pelos meios indicados no 
Preâmbulo deste Edital.  
9.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
9.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo responsável 
pela licitação, nos autos do processo de licitação. 
9.5 O responsável pela licitação poderá solicitar a manifestação dos setores técnicos, a fim de subsidiar a decisão 
quanto às impugnações e pedidos de esclarecimentos, promovendo a oitiva, quando necessário, do órgão legal de 
assessoramento jurídico.  
9.6 Se reconhecida a procedência das impugnações, as modificações do Edital serão divulgadas pelo mesmo 
instrumento de publicação utilizado para divulgação do texto original e será restabelecido o prazo dos atos e 
procedimentos inicialmente definido, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.  
 
10.  RECURSO E PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
 
10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos;  
c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação. 
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d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de julgamento.  

10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema eletrônico.  
10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data final do prazo do recorrente. 
10.8. Será assegurada aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.9. O pedido de reconsideração será apresentado no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
observado o inciso II do art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos que não possam ser aproveitados.  
 
11. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
 

11.1. Constituem infrações administrativas para os fins deste Edital as condutas constantes do art. 155 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
11.2 Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021 e às demais cominações legais, nos termos disciplinados em Regulamento do Estado da Bahia, resguardado 
o direito à ampla defesa e do contraditório. 
 
12 HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
12.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório 
será encaminhado à autoridade superior que, não identificando a necessidade de retorno dos autos para 
saneamento de irregularidades, de revogação ou anulação da licitação, procederá à adjudicação do objeto e 
homologará a licitação. 

 
13 CONVOCAÇÃO DO ADJUDICATÁRIO 
 
13.1 Após a homologação, o Adjudicatário será convocado para assinar o termo de contrato, ou aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no Preâmbulo deste Edital, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

13.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
Adjudicatário durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 
pela Administração. 

13.2 Será facultado à Administração, quando o Adjudicatário não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo Adjudicatário. 
13.3 Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos do subitem 13.2, a Administração, observados o 
valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste Edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do Adjudicatário; e 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
13.3.1 A negociação a que se refere o subitem anterior deverá ser oportunizada aos licitantes remanescentes, 
assegurada a preferência, em caso de empate, ao licitante mais bem classificado. 

13.4 A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido no Preâmbulo deste Edital caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
Administração. 
13.5 Equipara-se à recusa prevista no subitem 13.4 a circunstância de o licitante deixar de manter as condições de 
habilitação exigidas na licitação, ou, por qualquer meio, dar causa à impossibilidade de celebrar a contratação. 
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13.6 A regra do subitem 13.4 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do subitem 13.3 
e que não tenham passado à condição de licitante adjudicatário. 
13.7 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Preâmbulo deste Edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 
14 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1 Será divulgada a ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2 Os horários estabelecidos neste Edital, no aviso da licitação e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e prática de atos processuais. 
14.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
14.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será responsável por quaisquer custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
14.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital observar-se-á o art. 183 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021. 
14.7 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.8 O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico indicado no Preâmbulo deste Edital. 
14.9 Os atos de comunicação processual da Administração com os licitantes serão realizados por meio eletrônico, 
na forma do disposto na Lei n° 12.209, de 20 de abril de 2011, e do Decreto n° 15.805, de 30 de dezembro de 
2014.  

14.9.1. A Contratada deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico de 
Informações - SEI, para efeito do recebimento de notificação e intimação de atos processuais, conforme 
Decreto estadual n° 17.983, de 24 de outubro de 2017.  

14.10 A autoridade competente poderá, até a assinatura do contrato, excluir licitante, em despacho motivado, se 
tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou 
falta de capacidade técnica ou financeira para a execução do contrato, assegurada a manifestação do interessado. 
 
14.11 Na fixação dos prazos para apresentação de propostas e lances, deverá ser observado o disposto no art. 55 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, os quais serão contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação do edital de licitação no Portal Nacional de Compras Públicas (PCNP). 
 
15 CASOS OMISSOS  
 
15.1. Os casos omissos serão dirimidos pelo Órgão/Entidade indicados no Preâmbulo deste Edital, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis. 
 
16 FORO 
 
16.1 As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para solucionar quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento que não puderem ser 
dirimidas por quaisquer dos meios alternativos de resolução de controvérsias de que trata a Lei n° 14.133, de 2021. 

 
Salvador, 13 de agosto de 2025. 
 
_________________________ 
Autoridade Competente 
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MINUTA DO CONTRATO 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS do CONTRATO de PRESTAÇÃO de SERVIÇOS 
As partes abaixo identificadas, tendo em vista o procedimento Licitatório / de Contratação Direta constante do 
processo administrativo n.º ________________________, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação 
de Serviços, com fulcro na Lei Federal n.º 13.303/2016 e no RILC – Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos da CONDER, mediante as cláusulas e condições a seguir indicadas, bem como aquelas dispostas nas 
Condições Gerais do Contrato de Prestação de Serviços, parte integrante deste Instrumento: 

CLÁUSULA DAS CGC 
 

COMPLEMENTO OU MODIFICAÇÃO 

CONTRATANTE COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA BAHIA – 
CONDER, empresa pública vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Urbano do 
Estado da Bahia, inscrita no CNPJ sob o n.º 13.595.251/0001-08, com sede na Av. Edgar 
Santos, n.º 939, Narandiba, Salvador, Bahia, representada pelo Diretor Presidente, Sr. 
JOSÉ GONÇALVES TRINDADE, e pelo(a) Diretor(a) de 
____________________,Sr(a). ___________________________________. 
 

CONTRATADA ____________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ n.º _____________/_________, 
sediadana______________________________________, representada pelo(a) Sr(a). 
________________________,inscrito(a) regularmente no CPF sob o n.º  

1.1. Prestação de Serviços de __________________________________ 
 

1.2. O Contrato será executado sob ___________________________. 
 

1.3. O Preço (  )Global  (  ) Total Estimado deste Contrato é de R$__________________ 
(_____________________________________). 

1.5. Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 3.26.401 – CONDER; Atividade: 
___________ – ____________________________________; Fonte: ______________ 
– _______________; Elemento de Despesa: _________ – ______________________. 

3.1. Prazo de Execução: _____ (________________) ______ corridos. 
4. Garantia Contratual: ( X)  Aplicável               ___ Não Aplicável 
4.6. Seguro de Engenharia: ___ Aplicável               __x_ Não Aplicável 

Responsabilidade Civil: ___ Aplicável            ___ Não Aplicável 
Valor Segurado: (não especificado) 

7.1. Reajustamento: 

Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data 
apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, , será feita 
mediante a aplicação do somatório do INPC/IBGE dos últimos 12 meses. 
Índice para Reajustamento: 
 - Para o Reajustamento será adotado o índice INPC/IBGE. 

Equação para cálculo do reajustamento: 

       R = [ (li - lo) ] * V 
                   lo 

Onde: 

R = valor da parcela de reajustamento procurado 
li =Número índice de preços do mês de aniversário da proposta;  
lo =Número Ìndice de preços do mês da apresentação da proposta 
V = valor dos serviços realizados, a preços iniciais 

13.2. Matriz de Risco: ___ Aplicável               x_ Não Aplicável 
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E, assim, por estarem as partes justas e acordadas, lavram e assinam este Contrato, em três vias de igual 
teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos efeitos. 
 

Salvador,          de                                    de 2025 
   _____________________________                  JOSÉ GONÇALVES TRINDADE 
DIRETOR DE __________________/CONDER        DIRETOR PRESIDENTE/CONDER 

_______________________ 
P/ Contratada 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, REGIME DE CONTRATAÇÃO, PREÇO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 
1.1. O objeto do presente Instrumento é a contratação da(o) empresa/consórcio para execução do escopo 
descrito nas Condições Específicas do Contrato de Prestação de Serviços. 
 
1.2. Os serviços objeto deste Contrato serão executados pelo regime indicado nas Condições Específicas do 
Contrato de Prestação de Serviços. 
1.3. Pela execução do objeto expresso no item 1.1. desta Cláusula restou estipulado o preço indicado nas 
Condições Específicas do Contrato de Prestação de Serviços. 
 
1.4. O valor supra referido, inclui todos os custos diretos e indiretos, bem como deveres, obrigações e 
encargos de qualquer natureza, não sendo devido à CONTRATADA qualquer outro pagamento, sejam quais 
forem os motivos invocados, notadamente em decorrência de serviços que tenham sido refeitos, em face 
de erros cometidos pela mesma, a qualquer título. 
 
1.5. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária indicada 
nas Condições Específicas do Contrato de Prestação de Serviços. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL E DAS ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS DOS SERVIÇOS 
 
Constituem peças integrantes do contrato, independentemente de transcrição neste instrumento, o edital 
do procedimento de licitação ou cópia do processo de dispensa/inexigibilidade de licitação e seus anexos, a 
proposta de preços apresentada pela CONTRATADA e o cronograma físico-financeiro pactuado no 
procedimento antes mencionado. Também integram este Contrato todos os documentos de natureza técnica 
apresentados no procedimento de contratação pela CONTRATADA. 
 
2.1. As características técnicas dos serviços estão indicadas nos diversos documentos mencionados no caput 
desta cláusula, independentemente de transcrição, e que a CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente, 
competindo-lhe, também, observar as normas técnicas específicas e quaisquer outras que forem 
recomendadas pela fiscalização da CONDER. 
 
2.2. Nenhuma modificação poderá ser introduzida nas especificações técnicas dos trabalhos ou em qualquer 
dos documentos indicados no caput desta cláusula sem a prévia e expressa autorização da CONDER, sendo 
vedado à CONTRATADA recopiar, reproduzir ou comunicar a terceiros os documentos técnicos e anexos, 
sem o consentimento prévio e escrito da CONTRATANTE. 
 
2.3. A CONDER reserva a si o direito de, a qualquer tempo, introduzir modificações nas especificações 
técnicas, mediante notificação, por escrito, à CONTRATADA, respeitadas as disposições específicas deste 
instrumento. Os eventuais acréscimos ou reduções de custos decorrentes destas alterações serão objeto de 
prévio ajuste entre as partes. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS CONTRATUAIS E LOCAL DE EXECUÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 
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3.1. O prazo de execução do objeto, contado a partir da data fixada na Ordem de Serviço a ser expedida 
pela CONDER, restará definido nas Condições Específicas do Contrato de Prestação de Serviços. 
 
3.2. Os prazos de entrega de relatórios e demais produtos especificados no Termo de Referência serão 
definidos no cronograma físico-financeiro inicialmente pactuado. 
 
3.3. O presente instrumento vigerá a partir da data da sua assinatura, estendendo-se por mais 105 (cento 
e cinco) dias contados da data final do prazo de execução estabelecido no item 3.1. desta cláusula. 
 
3.4. A Ordem de Serviço a que se refere o item 3.1. deste instrumento, termo inicial para contagem do 
prazo de execução previsto, poderá ser parcial ou total, de acordo com a natureza e característica dos 
serviços previstos, conforme cronograma físico-financeiro aprovado entre as partes. 
 
3.5. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega, poderão ser prorrogados através 
de termo aditivo, mantidas as demais disposições deste instrumento do contrato e assegurada a manutenção 
de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que observadas as disposições expressas nos arts. 147, 148 
e 149 do RILC. 
 
3.6. A prorrogação do prazo de execução será precedida da correspondente adequação do cronograma 
físico-financeiro. 
 
3.7. Os serviços serão executados nos locais indicados no Termo de Referência anexo ao Edital da licitação 
ou ao procedimento de contratação direta que precedeu este contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – GARANTIAS E SEGUROS EXIGIDOS 
 
4.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados a partir da data de 
assinatura do presente instrumento, “Garantia de Cumprimento do Contrato” correspondente a 5% (cinco 
por cento) do seu valor global (importância segurada), com prazo de vigência não inferior ao prazo de 
vigência do contrato definido na Cláusula Terceira deste Contrato, a ser prestada em quaisquer das 
modalidades previstas no art. 143 do RILC. 
 
4.2. Havendo alteração no valor contratual, a CONTRATADA deverá, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
apresentar o reforço de garantia, sob pena de rescisão do contrato. 
 
4.3. A garantia prestada não renderá juros nem sofrerá acréscimo de qualquer natureza, ressalvado quando 
prestada em dinheiro, circunstância em que o referido montante deverá ser atualizado monetariamente com 
base na variação do índice aplicável às cadernetas de poupança. 
 
4.4. A garantia será liberada após a integral execução do Contrato, desde que a Licitante CONTRATADA 
tenha cumprido todas as obrigações contratuais, principais e acessórias, e após o Recebimento Definitivo 
dos serviços, mediante apresentação de certidão negativa de regularidade com o INSS relativa à baixa da 
matrícula CEI, quando couber. 
 
4.5. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para compensação de 
prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá proceder 
à respectiva reposição. 
 
4.6. Na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 

 número completo da licitação e do Contrato; 
 . objeto a ser contratado, especificado neste Edital; 
 localidade do risco, destacando os serviços que serão executados, destacados do objeto 

contratado; 
 nome e número do CNPJ do emitente (seguradora); 
 nome e número do CNPJ da CONTRATADA (contratante da apólice); 
 nome e número do CNPJ da CONTRATANTE (segurado adicional). 
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4.7. As apólices supracitadas deverão ser entregues acompanhadas da cópia dos comprovantes de 
pagamento dos prêmios tarifários total ou parcelado. Neste caso, o comprovante de pagamento de cada 
parcela, tão logo seja efetuado, deverá ser remetido a CONDER, sob pena de aplicação das cominações 
previstas neste instrumento. 
 
4.8. Ocorrendo a rescisão unilateral ou injustificada do Contrato, por responsabilidade exclusiva da 
CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá executar a garantia prestada pela CONTRATADA. 
 
4.9. Prorrogado o prazo de execução inicialmente estabelecido, a CONTRATADA apresentará a 
complementação da garantia oferecida e das apólices dos seguros contratados, adequando-os à nova 
vigência pactuada. 
 
4.10. A CONDER, a seu critério, poderá promover a retenção preventiva do valor integral a ser pago na 
primeira fatura devida à CONTRATADA, quando esta não houver apresentado a garantia contratual, 
aperfeiçoando-se, nesse caso, a garantia devida por caução em dinheiro, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis em face do inadimplemento contratual. 
 
4.11. Em não sendo suficiente o valor da primeira fatura, para retenção prevista no item anterior, poderá a 
CONDER, a seu critério, promover a retenção preventiva de valores a serem pagos nas próximas faturas, 
até a satisfação da garantia, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis em face do inadimplemento 
contratual. 
 
4.12. Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a execução do mesmo estará 
vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe derem causa, cabendo à FISCALIZAÇÃO 
providenciar a notificação extrajudicial da CONTRATADA para cumprimento de suas obrigações, no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas. No caso do não comparecimento da CONTRATADA para o adimplemento de suas 
obrigações, desde que não justificado, a notificação extrajudicial deverá ser enviada à seguradora 
juntamente com o pedido de pagamento da apólice. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – EXECUÇÃO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 
 
5.1. O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO apresentado pela CONTRATADA e aprovado pela CONDER, 
constitui parte integrante deste instrumento. 
 
5.1.1. A CONDER poderá exigir CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO em Excel e em MS Project® com 
detalhamento no mínimo em dois níveis, como ponto de alusão para acompanhamento na execução do 
contrato. 
 
5.2. O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO deverá ser ajustado e detalhado do efetivo início dos serviços, 
quando da emissão da ORDEM DE SERVIÇO. 
 
5.3. O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, além de expressar a programação das atividades e o 
correspondente desembolso mensal do presente instrumento, deverá, obrigatoriamente: 
 
5.3.1. Apresentar informações suficientes e necessárias para o monitoramento e controle das etapas dos 
serviços contratados, não podendo ser alterados sem motivação circunstanciada. 
 
5.4. O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO deverá representar o integral planejamento dos serviços a serem 
executados, inclusive das suas etapas, de modo a permitir o fiel acompanhamento dos prazos avançados, 
bem ainda, a aplicação das sanções previstas na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES deste 
instrumento, em caso de seu inadimplemento. 
 
5.5. Além das obrigações descritas na CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZOS CONTRATUAIS E LOCAL DE 
EXECUÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, compete à CONTRATADA cumprir fielmente os prazos de término 
de cada etapa, de acordo com o CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO. 
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5.6. O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO deverá ser ajustado em razão de toda e qualquer modificação 
empreendida no contrato administrativo, devendo sua versão atualizada compor o procedimento 
administrativo de formalização da alteração contratual. 
 
5.7. O período de avaliação dos serviços executados relacionado ao cumprimento do último CRONOGRAMA 
FÍSICO-FINANCEIRO, aprovado entre as partes, tomará como base o primeiro e o último dia do mês em 
que o SERVIÇO foi prestado pela CONTRATADA e recebido pela FISCALIZAÇÃO. 
 
5.8. A CONDER exercerá a gestão e fiscalização do contrato através de sua estrutura, nos termos do quanto 
disposto no art. 180 do RILC. 
 
5.9. No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de qualquer natureza, 
o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de informações 
relacionados com os serviços, pelos mesmos julgados necessários. 
 
5.10. A FISCALIZAÇÃO deverá exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no último 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO aprovado entre as partes. 
 
5.11. A execução de cada serviço/etapa será aferida pela FISCALIZAÇÃO, em cada medição, consoante 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, previamente aprovado. 
 
5.12. A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa/meta prevista no 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO e o efetivamente realizado, no mês em análise. 
 
5.13. Caberá a CONDER, através de sua FISCALIZAÇÃO: 
 
5.13.1. Fornecer à CONTRATADA os elementos necessários e indispensáveis à prestação dos serviços; 
 
5.13.2. Rejeitar os serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou com 
imperfeição, nos termos das Normas Técnicas da ABNT e quaisquer outras aplicáveis; 
 
5.13.3. Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições dos serviços executados; 
 
5.13.4. Atestar as notas fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços executados, 
medidos e aceitos; 
  
5.13.5. Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência, 
cabendo à CONTRATADA o dever de solicitar da FISCALIZAÇÃO, por escrito, a posterior confirmação de 
ordens ou instruções verbais recebidas; 
 
5.13.6. Registrar, em documento próprio, as anotações e ocorrências relevantes relativas à execução do 
objeto deste contrato, bem como outras cujo registro julgue importante; 
 
5.13.7. Dar imediata ciência à CONDER e à CONTRATADA das ocorrências ou circunstâncias que possam 
acarretar na imposição de sanção ou rescisão do contrato; 
 
5.13.8. Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral das obrigações estabelecidas na Cláusula Nona deste 
Instrumento, das demais condições contratuais, bem como das obrigações trabalhistas e tributárias sob 
responsabilidade desta; 
 
5.13.9. Relatar imediatamente à Diretoria responsável pela gestão do contrato ocorrências ou circunstâncias 
que possam resultar em dificuldade no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros, ou que ensejem 
a necessidade de alteração das condições para execução do escopo pactuado; 
 
5.13.10. Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que não 
esteja cumprindo fielmente o presente Contrato. 
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6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
 
6.1. Somente serão efetuados os pagamentos mediante a apresentação de nota fiscal ou fatura, que deverá 
conter o detalhamento dos serviços executados, devidamente atestada pela FISCALIZAÇÃO da CONDER. 
 
6.2. Apresentado o Relatório de Medição pela CONTRATADA, de acordo com as etapas /metas definidas no 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO aprovado entre as partes, o órgão de FISCALIZAÇÃO terá 5 (cinco) 
dias úteis para realizar a conferência do mesmo. 
 
6.2.1. Após a conferência e aprovação do Relatório de Medição, a CONTRATADA deverá compatibilizá-lo com 
os dados do último CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO aprovado entre as partes, devendo encaminhar 
documentação hábil de cobrança (Nota Fiscal ou Fatura). 
 
6.2.2. Estando em desacordo, o Relatório de Medição será devolvido à CONTRATADA, para as devidas 
adequações, sendo a contagem do prazo disposto no item 6.2, reiniciada a partir da data da sua 
reapresentação. 
 
6.2.3. Os valores referentes aos serviços que forem justificadamente rejeitados, relativos a uma medição, 
serão retidos e somente pagos após a CONTRATADA refazê-los e a FISCALIZAÇÃO recebê-los. 
 
6.2.4. Juntamente com a documentação de cobrança (Nota Fiscal), a CONTRATADA deverá apresentar, sob 
pena de haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte documentação 
(complementada e modificada pela legislação em vigor), quando couber: 
 
6.2.4.1. Cópia autenticada da GFIP – Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social completa e quitada, referente a este Contrato e seu respectivo 
comprovante de entrega, nos termos da legislação vigente; 
 
6.2.4.2. Cópia autenticada da GPS – Guia da Previdência Social quitada, com o valor indicado no relatório 
da GFIP; 
 
6.2.4.3. Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal da CONTRATADA e por seu 
contador, de que a CONTRATADA possui escrituração contábil regular. 
 
6.2.5. Eventuais ajustes no Relatório de Medição a favor da CONDER, ocorridos após a liquidação do 
pagamento, que ensejarem na redução do montante efetivamente pago, autorizarão a CONTRATANTE a 
efetuar a retenção dos respectivos créditos em pagamentos que a CONTRATADA fizer jus, incidindo sobre a 
mencionada parcela a atualização financeira devida, nas condições e índice constantes do subitem 6.13 
deste Contrato. 
 
6.3. Em caso de paralisação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar, em até 5 (cinco) dias úteis, 
cópia da GFIP com o código de paralisação e o respectivo comprovante de entrega. 
 
6.4. O pagamento referente a última parcela ficará condicionada à entrega do documento comprobatório de 
solicitação de encerramento da matrícula CEI, quando couber. 
 
6.5. Não será necessária a apresentação dos documentos mencionados nas alíneas 6.2.3.1 e 6.2.3.2, quando 
da emissão do Primeiro Relatório de Medição do Contrato. 
 
6.6. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta corrente 
por ele indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato, após a execução do objeto. 
Os pagamentos das parcelas serão efetivados até o 30º (trigésimo) dia posterior à data de aprovação da 
fatura pela fiscalização e atesto da Nota Fiscal. 
 
6.6.1. Quando os recursos destinados ao pagamento das obrigações assumidas originarem-se de convênio, 
contrato de repasse ou instrumento congênere, o prazo disposto no item 6.6. se iniciará da data da efetiva 
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transferência dos referidos recursos à CONDER. 
 
6.6.2. As Notas Fiscais / Faturas deverão ser apresentadas com discriminação dos valores correspondentes 
aos serviços realizados e aos materiais e equipamentos aplicados, permitindo-se a definição da base de 
cálculo dos tributos aplicáveis, nos termos da legislação correspondente. 
 
6.6.3. As empresas dispensadas das retenções devidas nos valores das Notas Fiscais / Faturas apresentadas 
deverão entregar a declaração, anexa ao documento de cobrança, a que se refere as Instruções Normativas 
SRF n.º 480/2004 e n.º 539/2005, em duas vias, assinadas pelo representante legal, devendo, ainda, 
informar sua condição no documento fiscal emitido, inclusive o enquadramento legal, sob pena de se não o 
fizerem, se sujeitarem à retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento 
fiscal. 
 
6.7. A CONTRATADA deverá apresentar, em conjunto com as Notas Fiscais / Faturas encaminhadas à 
CONDER, toda a documentação comprobatória de manutenção das condições de habilitação, nos termos do 
art. 142, XIX, do RILC. 
 
6.8. Os pagamentos somente serão efetivamente realizados, desde que a documentação obrigatória esteja 
em conformidade com o exigido no item 6.2 deste instrumento contratual. 
 
6.9. Caso as Notas Fiscais / Faturas não estejam acompanhadas da documentação indicada, a mesma não 
será acatada, sendo devolvida à CONTRATADA para as devidas adequações e cessará a contagem de prazo 
para a sua quitação, sendo reiniciado quando da reapresentação das Notas Fiscais / Faturas. 
 
6.10. Nenhum faturamento da CONTRATADA será processado sem que tenha sido previamente emitido o 
respectivo Relatório de Medição. 
 
6.11. Não haverá antecipação de pagamento em razão do disposto na cláusula anterior. 
 
6.12. No caso de consórcio, será permitido o pagamento diretamente a qualquer uma das empresas que o 
integram, desde que tal preferência esteja expressamente manifestada na Carta de Apresentação da 
PROPOSTA DE PREÇOS, respeitada a proporcionalidade estabelecida no Termo de Compromisso de 
Constituição do Consórcio. 
 
6.13. Respeitadas as condições previstas neste Contrato, em caso de atraso de pagamento, motivado por 
ato ou omissão exclusivo da CONDER, o valor a ser pago deverá ser atualizado financeiramente, pela 
variação do INPC, pro rata tempore. 
 
6.14. O pagamento relativo ao último Relatório de Medição apresentado será efetuado após a emissão do 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, nos prazos e condições já estipulados neste Instrumento. 
 
6.15. A CONDER poderá sustar o pagamento de qualquer Nota Fiscal ou Fatura apresentada pela 
CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 
 

a) Execução defeituosa dos serviços, desde que devidamente justificada; 
b) Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados; 
c) Débito da CONTRATADA para com a CONDER proveniente da execução do Contrato; 
d) Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

CONTRATADA atenda à cláusula infringida; 
e) Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a CONDER; 

f) Paralisação dos serviços por culpa exclusiva da CONTRATADA. 
 
6.16. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará em 
aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 
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6.17. Ante a natureza dos serviços prestados, as partes poderão pactuar prazos e condições de pagamento 
diversas daquelas dispostas na presente Cláusula, devendo estar definidas de forma clara e expressa nas 
Condições Específicas do Contrato, observadas as regras gerais estabelecidas neste Instrumento e no RILC. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE DO PREÇO 
 
7.1. Os preços contratuais poderão ser reajustados para os serviços realizados após transcorrido o prazo de 
12 (doze) meses a contar da data base do orçamento ou da apresentação da proposta, pela fórmula e 
índices previstos nas Condições Específicas do Contrato de Prestação de Serviços. 
 
7.2. O montante percentual definido para reajustamento dos valores pactuados em decorrência do 
transcurso do prazo de 12 (doze) meses da data base do orçamento ou da apresentação da proposta será 
aplicado sem alteração até que transcorra novo período de 12 (doze) meses. 
 
7.3. Quando, antes da data do reajustamento, tiver ocorrido revisão do contrato para manutenção do seu 
equilíbrio econômico financeiro, exceto nas hipóteses de força maior, caso fortuito, agravação imprevista, 
fato da administração ou fato do príncipe, será a revisão considerada à ocasião do reajuste, para evitar 
acumulação injustificada. 
 
7.4. Não se admitirá como encargo financeiro juros, despesas bancárias e ônus semelhantes. 
 
7.5. Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à CONTRATADA, os PREÇOS contratuais serão 
reajustados pela fórmula estabelecida nas Condições Específicas do Contrato, obedecendo-se o quanto 
disposto no art. 149 do RILC e com a aplicação dos seguintes critérios: 
 
7.5.1. Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as etapas dos serviços 
seriam realizadas de conformidade com o programado no cronograma físico-financeiro; 

 
7.5.2. Se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que os serviços forem 
executados. 
 
7.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONDER pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pelo índice anual vigente, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. 
 
7.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o índice de preços mais 
vantajoso para a CONDER, calculado por instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da 
moeda. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA DIREÇÃO TÉCNICA E PESSOAL DA CONTRATADA 
 
8.1. A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, a qual 
responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução. 
8.2. A omissão, ainda que eventual, da FISCALIZAÇÃO no desempenho de suas atribuições não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 

 

8.3. A CONTRATADA será representada por preposto especificamente indicado para tal fim, o qual dirigirá 
os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em seu nome, nos assuntos 
relativos aos serviços contratados. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1. Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e documentos 



 

 
[ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - SEDUR 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA BAHIA - CONDER  

 

25/19 
Versão 1: Março/2024 
Minuta de Edital para pregão eletrônico. 
 

integrantes deste Contrato, e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 
 
9.1.1. Executar os serviços objeto deste Contrato, em conformidade com o respectivo planejamento, normas 
e especificações técnicas e, ainda, com as instruções emitidas pela CONDER; 
 
9.1.2. Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado de que necessitar, 
em todos os níveis de trabalho, para a execução dos serviços, correndo por sua conta exclusiva todos os 
encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária e civil, apresentando, ainda, a CONDER, quando 
solicitado, a relação atualizada desse pessoal; 
 
9.1.3. Cumprir rigorosamente as NORMAS DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, 
emanadas da legislação pertinente, notadamente a NR nº 18, quando cabível; 
 
9.1.3.1. A observância do estabelecido na NR 18 não desobriga a CONTRATADA do cumprimento das 
disposições relativa às condições e meio ambiente do trabalho, determinadas na legislação federal, estadual 
e/ou municipal, e em outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho. 
 
9.1.4. Comunicar por escrito à FISCALIZAÇÃO da CONDER, no prazo máximo de 10 (dias) dias que 
antecedam o prazo de vencimento do marco de execução, circunstâncias e motivos que impossibilitem o 
cumprimento das obrigações pactuadas nos prazos inicialmente estabelecidos. 
 
9.1.5. Executar, às suas custas, os refazimentos dos serviços executados em desacordo com este Contrato 
e seus anexos. 
 
9.1.6. Fornecer, a qualquer momento, todas as informações de interesse para a execução dos serviços que 
a CONDER julgar necessárias conhecer ou analisar. 
 
9.1.7. Providenciar, às suas expensas, cópias de todos os documentos que venham a ser necessários para a 
execução dos serviços, durante a vigência do Contrato, além de ser responsável pelas licenças, alvarás, 
tributos, taxas, encargos de qualquer natureza e demais despesas legais, sempre que necessário, para 
implantação do objeto contratado. 
 
9.1.7.1. Caso a Administração Pública já tenha iniciado os procedimentos para obtenção das 
licenças/autorizações de que trata o item anterior, o valor despendido para tanto será ressarcido pela 
CONTRATADA mediante abatimento, em uma única parcela, a ser descontado no pagamento da medição 
das etapas/metas executadas. 
 
9.1.8. Facilitar o pleno exercício das funções da FISCALIZAÇÃO. O não atendimento das solicitações feitas 
pela FISCALIZAÇÃO será considerado motivo para aplicação das sanções contratuais. O exercício das 
funções da FISCALIZAÇÃO não desobriga a CONTRATADA de sua própria responsabilidade, quanto à 
adequada execução dos serviços contratados. 
 
9.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição dos equipamentos, componentes e 
serviços pela FISCALIZAÇÃO, e pelos atrasos acarretados por esta rejeição, bem como por qualquer multa 
a que vier a ser imposta pela CONDER, de acordo com as disposições deste Contrato. 
 
9.1.10. Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por 
quaisquer danos causados à União, Estado, Municípios ou a terceiros, em razão da execução dos serviços. 
 
9.1.11. Ressarcir de imediato, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste contrato os danos a 
bens da CONDER ou sob a sua responsabilidade ou, ainda, a bens de terceiros. Se assim não proceder, a 
CONDER lançará mão dos créditos da CONTRATADA para ressarcir os prejuízos de quem de direito.   
 
9.1.12. Substituir, quando rejeitados, os equipamentos, componentes e serviços, dentro do prazo 
estabelecido pela FISCALIZAÇÃO. 
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9.1.13. Providenciar, antes do início dos serviços objeto do presente Contrato, os estudos e os projetos para 
a obtenção tempestiva das licenças que serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 
 
9.1.14. Manter, durante a vigência do presente instrumento, as mesmas condições que propiciaram a sua 
habilitação e classificação no processo licitatório ou de contratação direta, em especial a equipe de técnicos, 
indicados para fins de capacitação técnica-profissional, admitindo-se a substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo gestor do Contrato e ratificada pelo seu 
superior. 
 
9.1.15. Submeter, em tempo hábil, em caso de justificada necessidade de substituição do Profissional 
indicado para execução dos serviços, o nome e os documentos demonstrativos da respectiva capacitação 
técnica de seu substituto à aprovação do gestor do Contrato e ratificação pelo seu superior. A documentação 
do profissional será analisada de acordo com os critérios definidos no Edital de Licitação. O profissional 
substituto deverá ter, obrigatoriamente, qualificação técnica, no mínimo, igual a do substituído. 
 
9.1.16. Se for necessária a prorrogação do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a 
renovação do prazo de validade da Garantia de Cumprimento do Contrato, nos termos e condições 
originalmente aprovados pela CONDER. 
 
9.1.17. Executar os serviços objeto deste Contrato em conformidade com a proposta aprovada e qualquer 
outra evidência que seja exigida no Contrato.   
 
9.1.18. Abster-se de veicular publicidade, ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta 
licitação, sem prévia autorização da CONDER. 
 
9.1.19. O representante credenciado como profissional técnico responsável deverá ser aquele indicado para 
fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, ficando sua substituição sujeita à aprovação da 
CONDER e desde que atendidas as condições originais de habilitação. 
 
9.1.20. Sendo necessário refazer o serviço por não atendimento das exigências do presente contrato, a 
CONTRATADA fica obrigada a realizá-lo nas condições contratadas, correndo por sua conta as respectivas 
despesas. Deixando a CONTRATADA de refazê-lo, a CONDER poderá contratar terceiro para executar o 
serviço, reconhecendo a CONTRATADA sua responsabilidade pelo respectivo pagamento, sem que tenha 
direito a reembolso. 
 
9.1.21. Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, Previdenciária, 
Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho. 
 
9.1.22. Observar, na execução do objeto do contrato, o Código de Ética da CONDER, podendo acarretar, a 
sua não observância, na rescisão unilateral do ajuste e aplicação das penalidades cabíveis. 
 
9.1.23. Não transferir a terceiros ou subcontratar total ou parcialmente serviços objeto do Contrato, sem 
prévia e expressa autorização por escrito da CONDER, ficando sempre, e em qualquer hipótese, obrigada, 
perante a CONDER, pelo exato cumprimento das obrigações contratuais. 
 
9.1.24. Na hipótese de subcontratação, quando autorizada pela CONDER, a CONTRATADA assumirá 
responsabilidade direta e integral pela perfeição e qualidade técnica dos trabalhos subcontratados. 
 
9.1.25. Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA será 
responsável, ainda: 
 
a) Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados, desde que comprovada a sua 

responsabilidade; 
 
b) Perante a CONDER ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, erro ou 
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imperícia, vício ou defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste Contrato, desde que 
comprovada a sua responsabilidade; 

 
c) Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste Contrato; 
 
d) Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 
 
9.1.26. As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar, além dos 
demais documentos exigidos neste Edital, a constituição do consórcio, por escritura pública ou documento 
particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, discriminando a empresa líder, 
estabelecendo responsabilidade solidária com a indicação do percentual de responsabilidade de cada 
consorciada bem como a etapa da participação na execução dos serviços, objeto da presente licitação. 
 
9.2. Se a CONDER relevar o descumprimento, no todo ou em parte, de quaisquer obrigações da 
CONTRATADA, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas 
mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse 
ocorrido. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
10.1. Constituem obrigações da CONDER neste Contrato: 
 
10.1.2. Notificar, por escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou irregularidades verificadas na execução dos 
serviços, fixando-lhe prazos para sua correção. 
 
10.1.3. Notificar, por escrito, a CONTRATADA, da aplicação de multas, da notificação de débitos e da 
suspensão da prestação de serviços. 
 
10.1.4. Apreciar os recursos administrativos interpostos pela CONTRATADA. 
 
10.1.5. Aplicar, esgotada a fase recursal, nos termos contratuais, multas à CONTRATADA, dando-lhe ciência 
do ato, por escrito, e comunicar ao Setor Financeiro da CONDER para que proceda a dedução da multa de 
qualquer crédito da CONTRATADA. 
 
10.1.6. Efetuar à CONTRATADA os pagamentos dos serviços executados e efetivamente medidos e 
faturados, nas condições estabelecidas neste Instrumento. 
 
10.1.7. Realizar, juntamente com a CONTRATADA, a medição dos serviços executados, aprovando o 
respectivo Relatório de Medição, conforme estipulado na CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO. 
 
10.1.8. Colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação das especificações dos 
serviços a executar, fornecendo documentos complementares, quando os detiver, que auxiliem na 
compreensão das informações técnicas existentes. 
 
10.1.9. Garantir o acesso da CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relativas à execução 
dos serviços. 
 
10.1.10. Fiscalizar a execução do Contrato. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
 
11.1. Salvo ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devida e formalmente justificados, ao não 
cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações assumidas, poderão ser aplicadas, segundo a 
gravidade da falta, garantida prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, as seguintes penalidades: 
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A) ADVERTÊNCIA; 
B) MULTA MORATÓRIA; 
C) MULTA COMPENSATÓRIA; 
D) SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A CONDER 

 
11.1.1. ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando a CONTRATADA descumprir qualquer 
obrigação de pequena gravidade para a qual tenha concorrido diretamente, desde que não acarrete danos 
à CONDER, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros. 
 
11.1.1.1. A reincidência da sanção de advertência poderá ensejar a aplicação das penalidades de multa 
moratória ou suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a CONDER, conforme decisão 
adotada no curso do respectivo processo administrativo sancionatório. 
 
11.1.2. MULTA MORATÓRIA: É a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA por inobservância 
das regras dispostas no instrumento celebrado, conforme as circunstâncias a seguir expressas e na valoração 
abaixo definida: 
 
11.1.2.1. Entregar com atraso a garantia contratual prevista. 
 

 Multa de até 1% (um por cento) calculada sobre o valor total do Contrato. 
 
11.1.2.2. Retardar a execução do Contrato, sem justo motivo. 
 

 Multa de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) calculada sobre o valor da parcela em 
atraso. 

 
11.1.2.3. Paralisar o serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONDER. 
 

 Multa de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) calculada sobre o valor da parcela em 
atraso. 
 

11.1.3. MULTA COMPENSATÓRIA: É a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA pela 
inexecução, total ou parcial, do objeto pactuado no Contrato. 
 
11.1.3.1. Deixar de executar parte dos serviços previstos no Contrato, sem justo motivo. 
 

 Multa de 1% (um por cento) a 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor da parcela em atraso. 
 
11.1.4. SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A CONDER: 
Sanção aplicada pela CONDER quando se verificar, do ato ou omissão praticado, dano efetivo à empresa, 
suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros. 
 
11.1.4.1. Conforme a extensão do dano ocorrido ou passível de ocorrência, a suspensão poderá ser branda 
(de 1 a 6 meses), média (de 7 a 12 meses), ou grave (de 13 a 24 meses). 
 
11.1.4.2. Se a sanção de que trata o item 11.1.4. for aplicada no curso da vigência deste Contrato, a CONDER 
poderá, a seu critério, rescindi-lo. 
 
11.2. A CONDER poderá, também, aplicar quaisquer das sanções dispostas nesta Cláusula, caso a 
CONTRATADA incorra em uma das infrações previstas nos arts. 189 e 190 do RILC. 
 
11.3. A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo 192, §2º, do RILC, observada 
a seguinte ordem: 
 

 Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo Contrato; 
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 Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 
 Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

 
11.4. No caso de aplicação de sanção de multa, o valor relativo à penalidade a ser aplicada será considerado 
como parte controversa para efeito de liquidação do valor devido à CONTRATADA, permitindo à CONDER a 
retenção do referido montante enquanto não for concluído o processo administrativo sancionatório. 
 
11.5. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 
CONTRATADA pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM 
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONDER ou cobrados 
judicialmente. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou 
no primeiro dia útil seguinte. 
 
11.6. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 
 

 O atraso na execução do objeto da licitação não superior a 05 (cinco) dias; e 
  

 A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 
 
11.7. As sanções de multa poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas, 
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade. 
 
11.8. A sanção disposta no item 11.1.4. será registrada no sítio eletrônico da CONDER e no Cadastro de 
empresas inidôneas e suspensas de que trata o art. 23 da Lei Federal n.º 12.846/13. 
 
11.9. Todas as sanções previstas neste Instrumento deverão ser aplicadas em processo administrativo 
autônomo, por meio do qual se assegure a ampla defesa e o contraditório, observados os ritos dispostos 
nos arts. 196 e seguintes do RILC. 
 
11.10. O ato de instauração do procedimento administrativo deverá ser precedido de autorização expressa 
da autoridade competente, indicando os fatos que o fundamentam, as normas pertinentes à infração e à 
sanção cabível. 
 
11.11. A CONTRATADA será intimada para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ofereça defesa prévia, 
apresentando e/ou requerendo a produção das provas que entender pertinentes. 
 
11.12. Concluída a fase de instrução processual, a CONTRATADA será intimada a apresentar razões finais 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
11.13. O relatório final deverá ser apresentado pelo responsável pela condução do procedimento 
administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de encerramento do interstício assinalado 
no item anterior. 
 
11.14. Apresentado o relatório final, o procedimento administrativo será submetido à análise da Procuradoria 
Jurídica da CONDER, remetendo-o posteriormente à deliberação da Autoridade Competente. 
 
11.15. Da decisão final caberá recurso endereçado ao Diretor Presidente da CONDER, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contado da intimação do ato. 
 
11.16. A decisão final que imputar sanção à CONTRATADA deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado 
da Bahia, bem como comunicada à área de gestão do Contrato para fins de registro. 
 
11.17. Na aplicação das sanções deverão ser consideradas as seguintes condições: 
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 Razoabilidade e proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da 

contratação; 
 Danos efetivos resultantes da infração; 
 Situação econômico-financeira da CONTRATADA, em especial sua capacidade de geração de 

receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 
 Reincidência, assim entendida a repetição da infração de igual natureza; e 
 Outras circunstâncias gerais agravantes e atenuantes em face do caso concreto. 

 
11.18. Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário. 
 
11.19. Os prazos referidos nesta Cláusula só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 
entidade. 
 
11.20. O extrato a ser publicado no Diário Oficial da Bahia deverá trazer, no mínimo, as seguintes 
informações: 
 

 Indicação do setor de origem e do número do procedimento administrativo sancionatório; 
 Descrição da pena aplicada, com a indicação do valor, quando tratar de multa pecuniária, ou do 

prazo total, quando redundar na suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
CONDER; 

 Fundamento legal da sanção aplicada; 
 Nome ou razão social da CONTRATADA, com número de sua inscrição no Cadastro da Receita 

Federal do Brasil. 
 
11.21. Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas neste Contrato, a CONTRATADA ficará 
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados a CONDER pelo descumprimento das obrigações 
pactuadas. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL E SUAS CONSEQUÊNCIAS 
 
12.1. A inexecução injustificada, total ou parcial, deste Contrato dará ensejo a sua rescisão e acarretará as 
consequências previstas neste instrumento e na legislação pertinente. 
 
12.2. Sem prejuízo de outras sanções, constituem motivos para rescisão deste Contrato pela CONDER: 
 
12.2.1. Descumprimento das obrigações contratuais; 
 
12.2.2. Subcontratação parcial do seu objeto, cessão ou transferência, total ou parcial, sem previsão 
contratual expressa ou autorização da CONDER; 
 
12.2.3. Fusão, cisão, incorporação ou associação da CONTRATADA com outrem, que impeça a continuidade 
da execução do Contrato; 
 
12.2.4. Desatendimento das determinações regulares da área gestora do Contrato; 
 
12.2.5. Cometimento reiterado de faltas na execução contratual; 
 
12.2.6. Dissolução da sociedade ou falecimento da CONTRATADA; 
 
12.2.7. Decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA; 
 
12.2.8. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que resulte em 
prejuízo à execução do Contrato; 
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12.2.9. Não integralização da garantia de execução contratual no prazo estipulado; 
 
12.2.10. Descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) 
anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 (catorze) anos; 
 
12.2.11. Perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução do Contrato; 
 
12.2.12. Afronta ou desrespeito ao Código de Conduta da CONDER; 
 
12.2.13. Ocorrência de razões de interesse da CONDER, de alta relevância e amplo conhecimento, 
devidamente justificada e ratificada pela Autoridade Competente; 
 
12.2.14. Cometimento de atos corruptos, fraudulentos, colusivos, coercitivos ou obstrutivos, tendo como 
objetivo obter vantagem ilícita no curso da licitação ou do cumprimento das obrigações contratuais; 
 
12.2.15. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do Contrato. 
 
12.3. Constituem motivos para rescisão deste Contrato a requerimento da CONTRATADA: 
 
12.3.1. Atraso nos pagamentos devidos pela CONDER decorrentes dos serviços ou fornecimentos, 
considerando os prazos e condições pactuados neste Instrumento, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra; 
 
12.4. Nos casos relacionados nos subitens 12.3.1. e 12.3.2., a CONTRATADA será ressarcida dos prejuízos 
até então sofridos, desde que regularmente comprovados, tendo, ainda, direito a: 
 
12.4.1. Devolução da garantia prestada; 
 
12.4.2. Recebimento pelos serviços que executou, desde que aceitos, até a data da rescisão do Contrato, 
porventura ainda não pagos. 
 
12.5. A rescisão do Contrato, efetivada pela CONDER, com base no ajuste constante nos subitens 12.2.1. 
a 12.2.16., acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste 
Contrato, nas demais normas aplicáveis e na legislação pertinente: 
 
12.5.1. Assunção imediata, pela CONDER, dos serviços objeto deste Contrato, no estado e no local em que 
se encontram, por ato próprio seu; 
 
12.5.2. Ocupação e utilização, pela CONDER, do local, instalações, equipamentos, materiais e pessoal 
empregado na execução dos serviços, indispensáveis à sua continuidade, os quais serão devolvidos ou 
ressarcidos posteriormente à CONTRATADA, mediante avaliação prévia; 
 
12.5.3. Execução da garantia contratual constituída para se ressarcir de danos, inclusive multas aplicadas; 
 
12.5.4. Retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados pela 
CONTRATADA; 
 
12.6. A rescisão do Contrato não impedirá que a CONDER dê continuidade à execução dos serviços, mediante 
contratação de terceiros. 
 
12.7. Ocorrendo a rescisão do Contrato, a CONDER constituirá "Comissão" para arrolamento da situação dos 
serviços, no momento da sua paralisação e concederá prazo corrido de 48 (quarenta e oito) horas, para que 
a CONTRATADA indique seu representante. Vencido o prazo e não indicando a CONTRATADA o seu 
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representante, ou não comparecendo o indicado para execução dos trabalhos, a "Comissão" fará o respectivo 
arrolamento. 
 
12.8. Caso não convenha a CONDER exercer o direito de rescindir o Contrato, quando a ação ou omissão 
da CONTRATADA justificar essa medida, poderá suspender a execução do mesmo, a seu exclusivo critério, 
sustando o pagamento de faturas pendentes e/ou intervindo na execução dos serviços, da maneira que 
melhor atenda aos seus interesses, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual 
infringida. 
 
12.8.1. Na hipótese de ocorrer acréscimos nos preços dos serviços, em consequência da adoção das medidas 
mencionadas neste item, correrão os mesmos por conta da CONTRATADA e o respectivo valor poderá ser 
descontado dos seus créditos ou da garantia constituída. 
 
12.9. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja 
demonstração de conveniência para a CONDER. 
 
12.9.1. A FISCALIZAÇÃO é responsável pela demonstração da conveniência para a rescisão amigável, através 
da apresentação de documento contemporâneo ao requerimento formulado. 
 
12.9.2. A rescisão amigável será reduzida a Termo, após análise acerca da sua pertinência. 
 
12.9.3. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente nos casos em que, ocorrido o sinistro, houver 
majoração excessiva do valor pactuado ou impedimento à continuidade da execução contratual. 
 
12.10. Na hipótese de rescisão do Contrato, caberá à FISCALIZAÇÃO atestar as parcelas adequadamente 
concluídas, recebendo-as provisória ou definitivamente, conforme o caso. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ADITIVOS, DA MATRIZ DE RISCO E DA 
RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
13.1. O Contrato poderá ser alterado, desde que por acordo entre as partes e mediante prévia justificativa 
da FISCALIZAÇÃO. 
 
13.2. O prazo de execução do Contrato poderá ser prorrogado, desde que mantidas as demais cláusulas 
pactuadas, assegurando-se a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. 
 
13.2.1. A prorrogação que trata o item anterior poderá ocorrer desde que se caracterize quaisquer dos 
motivos elencados nos arts. 148 e 149 do RILC. 
 
13.3. O Contrato poderá, ainda, ser alterado qualitativamente e quantitativamente, por acordo entre as 
partes e mediante prévia justificativa da FISCALIZAÇÃO, vedando-se alterações que resultem em violação 
ao dever de licitar. 
 
13.3.1. Para formalização das alterações dispostas no item anterior, deverão ser observadas as regras 
indicadas nos arts. 150 a 157 do RILC. 
 
13.2. A Matriz de Risco é elemento essencial no Contrato, nos termos 
 
dispostos na Lei Federal n.º 13.303/2016 e no RILC, objetivando definir o equilíbrio econômico inicial do 
Instrumento, distribuindo os riscos e seus ônus, inclusive financeiros, entre as partes contratantes. 
 
13.2.1. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto 
do ajuste, inclusive, mas sem limitação, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO. 
 
13.2.2. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste, cuja 
responsabilidade é do CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO. 
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13.2.4. Constitui peça integrante deste contrato, independentemente de transcrição no instrumento 
respectivo, o “Apêndice - Matriz de Risco” do Termo de Referência anexo ao Edital que precedeu este 
Contrato. 
 
13.2.5. O termo risco foi utilizado neste Contrato para designar o resultado objetivo da combinação entre 
probabilidade de ocorrência de determinado evento, aleatório, futuro e que independa da vontade humana, 
e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o risco 
como uma atividade de ocorrência de um determinado evento que gere provável prejuízo econômico. 
 
13.3. DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
13.3.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato e mantida as disposições da MATRIZ DE RISCO, 
considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 
 
13.3.2. A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas 
hipóteses excluídas de sua responsabilidade na MATRIZ DE RISCO, bem como naquelas hipóteses previstas 
no Edital e neste instrumento. 
 
13.3.3. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por 
intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
 
13.4. A revisão de preços, nos termos do art. 167 do RILC, dependerá de requerimento da CONTRATADA, 
visando recompor o preço que se tornou insuficiente, devendo ser instruído com a documentação necessária 
a comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 
 
13.4.1. Quando a CONDER identificar circunstância que redunde no desequilíbrio econômico-financeiro do 
Contrato, poderá formalizar procedimento objetivando a revisão dos preços inicialmente pactuados. 
 
13.4.2. Em qualquer dos casos, a revisão de preços dependerá da efetiva comprovação do desequilíbrio, 
das necessárias justificativas, dos pronunciamentos dos setores técnico e jurídico e da aprovação da 
autoridade competente. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
Após a conclusão dos serviços o objeto contratado será recebido da seguinte maneira e prazos: 
 
14.1. Ao concluir os serviços, a CONTRATADA deverá comunicar o fato à FISCALIZAÇÃO, por escrito, para 
efeito de início dos procedimentos de recebimento. 
 
14.2. O recebimento provisório do objeto contratual será feito pelo responsável por seu acompanhamento 
e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita da CONTRATADA. 
 
14.3. O recebimento definitivo será feito por Comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 90 (noventa) dias consecutivos após o decurso 
do prazo de observação e vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 
 
14.4. A aceitação definitiva dos serviços se dará na sua conclusão e após a assinatura, pelas partes, do 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. 
 
14.5. A CONDER deverá rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo 
com os elementos técnicos definidos no Contrato. 
 
14.5.1. À FISCALIZAÇÃO compete a verificação inicial acerca do cumprimento de todas as condições 
contratuais e técnicas estabelecidas para execução do escopo pactuado. 
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14.5.2. Caso não tenham sido atendidas as condições contratuais e técnicas na execução dos serviços, a 
CONTRATADA é obrigada a corrigi-las no prazo máximo de 90 (noventa) dias. 
 
14.5.3. Após sanadas as falhas e irregularidades apontadas pela FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA efetuará, 
novamente, a comunicação indicada no item 14.1. deste Instrumento. 
 
14.5.4. A FISCALIZAÇÃO, ao considerar concluído o serviço, comunicará a unidade responsável pela sua 
execução, a fim de providenciar a designação da Comissão de Recebimento Definitivo. 
 
14.6. A assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO não exime a CONTRATADA das 
responsabilidades que lhe são cometidas pela legislação em vigor e por este Contrato, nem exclui as 
garantias legais e contratuais, as quais podem ser arguidas pela CONDER, dentro dos prazos de garantia e 
responsabilidade previstos em lei, se outro prazo não for estipulado neste Contrato. 
 
14.8. A CONTRATADA se responsabiliza por todos os custos relativos a ensaios, testes e demais provas 
exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do Contrato. 
 
14.9. Nos casos em que couber, poderão ser lavrados e assinados pelas partes TERMOS DE RECEBIMENTO 
PROVISÓRIOS PARCIAIS, quando o todo ou uma parte bem definida dos serviços estiver concluído e já 
realizada a respectiva medição, emitindo-se, ao final, o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO PARCIAL. 
 
14.10. O recebimento provisório poderá ser dispensado nas hipóteses dispostas no art. 176 do RILC, 
devendo, neste caso, ser o recebimento realizado mediante recibo, sob a responsabilidade da 
FISCALIZAÇÃO. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 
 
15.1. Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie, pelo RILC da 
CONDER, pela Lei nº 13.303/2016 e pelos princípios que regem e norteiam os atos da Administração Pública, 
em especial os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
 
15.2. Se quaisquer das partes relevar alguma eventual falta relacionada com a execução deste Contrato, tal 
fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de outras. 
 
15.3. No caso de ocorrer greve de caráter reivindicatório entre os empregados da CONTRATADA ou de seus 
subcontratados, cabe a ela resolver imediatamente a pendência ou submeter o assunto à Justiça do 
Trabalho. 
 
15.4. A CONTRATADA não poderá autorizar a visita ao local de execução dos serviços de pessoas estranhas 
aos mesmos, salvo autorização expressa da CONDER. 
 
15.5. É vedado à CONTRATADA negociar duplicatas ou qualquer outro título cambial emitido contra a 
CONDER. 
 
15.5.1. O descumprimento desta condição contratual ensejará a aplicação das cominações ajustadas neste 
Instrumento. 
 
15.6. Os documentos discriminados neste Contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em razão 
deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos. 
 
15.7. Compete à CONDER dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os documentos integrantes 
deste Instrumento. 
 
15.8. As partes considerarão completamente cumprido o Contrato no momento em que todas as obrigações 
aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pela CONDER. 
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15.9. A CONTRATADA poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu 
fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronograma físico-financeiro dos 
serviços. 
 
15.10. Ocorrendo a propositura de Reclamação Trabalhista por empregado ou ex-empregado da 
CONTRATADA alocado na execução dos serviços objeto deste Instrumento e na qual seja citada a 
CONTRATANTE na condição de reclamada ou litisconsorte passiva, a CONTRATADA autoriza a 
CONTRATANTE a fazer a retenção do valor reclamado e dos pertinentes aos depósitos judiciais de qualquer 
crédito da CONTRATADA até o trânsito em julgado da lide, cujos fatos serão levados ao conhecimento da 
FISCALIZAÇÃO pelo Órgão Jurídico da CONTRATANTE. 
 
15.10.1. Sendo julgada procedente a Reclamação Trabalhista, o valor retido será destinado à satisfação da 
condenação, obrigando-se, ainda, a CONTRATADA a complementar o valor devido ao empregado, caso a 
retenção seja insuficiente. 
 
15.11. A Contratada poderá otimizar a execução do contrato, desde que aprovado pela Contratante, não 
prejudique a solidez e segurança dos serviços, tampouco desnature o objeto contratual. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO CONTRATUAL 
 
16.1. Fica eleito o foro da Justiça da Bahia, na cidade de Salvador, como o competente para dirimir quaisquer 
questões advindas da aplicação deste Instrumento, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 
 



 

 
[ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO -SEDUR 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA BAHIA - CONDER 

 

fls. 1/12 
 

Versão: Dezembro/2023 
Minuta de Termo de Referência - Serviços. 

  

TERMO DE REFERÊNCIA /HABILITAÇÃO 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA  

 
( X ) LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO (SERVIÇOS COMUNS). 
 

(Processo Administrativo n° 043.4072.2025.0010072-97) 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

Participa
ção 

ampla 

Item Código SIMPAS Descrição Unidade 
de 

Forneci
mento 
(UF) 

Quanti
tativo 

Prazo ( 
MESES) 

x 01 01.68.00.00179386-
1 

SEGURO DE VIDA, coletivo, com as 
seguintes coberturas: morte 
natural: R$ 110.000,00 (cento e 
dez mil reais, morte acidental: R$ 
110.000,00 (cento e dez mil reais), 
invalidez permanente, total ou 
parcial: R$ 110.000,00 (cento e 
dez mil reais), invalidez funcional 
permanente total por doenca: 
R$110.000,00 (cento e dez mil 
reais). 

UN 01 12 

 
1.1.1 Especificações adicionais: Conforme previsto no Anexo I, deste Termo de Referência.  

1.2 Os serviços desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 
Técnico Preliminar. 
 
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data (x) assinatura do Contrato, 
observado o artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.4 O contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas ao prazo de vigência da 
contratação. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos está especificada em tópico próprio do Termo de 
Referência, que constitui anexo deste Termo de Referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 

3.1 A descrição da solução como um todo está especificada em tópico próprio do Termo de Referência – 
Especificações Técnica Mínimas e, que constitui anexo deste Termo de Referência. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1 Sustentabilidade: 

4.1.1 Não serão definidos critérios e práticas de sustentabilidade na contratação não serão adotados, 
conforme justificativa apresentada pelo gestor competente  

 
4.2 Indicação de marcas ou modelos  

Nota: embora a contratação seja de serviços, é possível que a Administração vede o emprego de marca ou produto de 
bens empregados em sua execução, com base em experiência pretérita, registrada em processo administrativo, 
conforme art. 41, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.2.1 A Administração não indicará marca(s), característica(s) ou modelo(s). 
 

4.3 Exame de conformidade, prova de conceito e outros testes (Não se aplica). 
 
4.4 Vistoria 

4.4.1 Não será exigida a realização de vistoria prévia. 
 

4.5 Subcontratação 
4.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
4.6 Garantia da contratação 
 

4.6.1 Será exigida a garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
no percentual de 5 % (cinco por cento) do valor contratual, podendo recair sobre qualquer das modalidades 
indicadas no §1° do referido art. 96, observando-se, ainda, o disposto nesse subitem 4.6. 

4.6.1.1 A garantia na modalidade caução em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, 
em conta específica a ser indicada pelo Contratante, com correção monetária. 
4.6.1.2 Para garantia na modalidade títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia (art. 96, §1º, inciso I, Lei n° 14.133, de 2021). 
4.6.1.3 Para garantia na modalidade fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 
expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 
4.6.1.4 Na hipótese de opção pela modalidade caução em dinheiro, títulos da dívida pública ou fiança 
bancária, a prova da garantia, sob pena da caracterização de inadimplemento contratual, deverá ser 
apresentada no prazo de 30 (trinta) dias, após assinatura do contrato, admitindo-se, para a fiança 
bancária, que a comprovação seja feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias daquela data. 
4.6.1.5 A garantia na modalidade seguro garantia deverá ser prestada em até 30 (trinta) dias, contados 
da data da homologação da licitação e anteriormente à assinatura do contrato (art. 96, §3° da Lei n° 
14.133, de 2021). 
4.6.1.5.1 No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de 
assinatura do contrato (art. 96, §3° da Lei nº 14.133, de 2021). 
4.6.1.5.2 A modalidade seguro garantia somente será aceita se, observada a legislação que rege a 
matéria, contemplar o pagamento de:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; e 
b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.   

4.6.1.5.3 Na modalidade de seguro garantia, a apólice vigorará por 30 (trinta) dias dias após o término 
da vigência do contrato e continuará em vigor mesmo que a contratada não pague o prêmio nas datas 
convencionadas (art. 97, incisos I e II, da Lei n° 14.133, de 2021). 
4.6.1.5.4 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
4.6.1.5.5 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no subitem acima (art. 97, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 
2021). 
4.6.1.5.6 Caso se trate da modalidade seguro garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 
contrato de seguro, nos termos da regulamentação da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 
4.6.1.6 No caso das modalidades seguro garantia ou fiança bancária, não será admitida a existência 
de cláusulas que restrinjam ou atenuem a responsabilidade do segurador ou fiador. 
4.6.1.7 Caso utilizada outra modalidade de garantia diversa do seguro garantia, a sua liberação ou 
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restituição somente ocorrerá após a fiel execução do contrato ou a sua extinção por culpa exclusiva 
da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
4.6.1.8 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento do Contratante, a 
contratada ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinício da execução ou o adimplemento pelo Contratante. 
4.6.1.7 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; e 
b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada. 

4.6.1.8 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados para a contratação.  
4.6.1.9 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer 
obrigação, a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no mesmo prazo estabelecido para 
comprovação da garantia originária. 
4.6.1.10 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
4.6.1.11 O emitente da garantia ofertada pela contratada deverá ser intimado pelo Contratante quanto 
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 
137, § 4º, da Lei n° 14.133, de 2021). 
4.6.1.12 A devolução da garantia ocorrerá após o recebimento definitivo da totalidade do objeto do 
contrato, com a demonstração de cumprimento, pela contratada, das obrigações pactuadas. 
4.6.1.13 O garantidor não é parte em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
4.6.1.15 A contratada autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
neste Termo de Referência. 
4.6.1.16 Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, a 
contratação possui previsão da garantia de que trata o art. 26 do CDC, conforme condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
4.6.1.17 A garantia de contratação é independente de eventual garantia do serviço prevista 
especificamente neste Termo de Referência, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

 
Notas: 
1. A área técnica competente deverá indicar se a contratação utilizará a garantia da contratação ou não.  
2. Nos termos do art. 96, §3º da Lei nº 14.133, de 2021, o edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de 
homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar 
pela modalidade seguro-garantia. 
4. Deverá ser adotado prazo razoável para vigência da apólice, objetivando a verificação do total adimplemento do 
Contrato antes da liberação da garantia. 

 
4.7 Outros requisitos 
 

4.7.1 O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia 
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos 
do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1 Regime de execução 
5.1.1 A execução do objeto se dará da seguinte forma: 

5.1.1.1 Início da execução do objeto:, a contar da data ( x ) da assinatura do Contrato (   ) da subscrição 
da Autorização de Prestação de Serviços – APS. 
5.1.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 
periodicidade de execução do trabalho: 
5.1.1.3 Cronograma de realização dos serviços: conforme descrito neste termo de Referência, anexo 
I. 

 
5.2 Local da prestação dos serviços 
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5.1.1 Os serviços serão prestados no(s) seguinte(s) local(is): Conforme descrito neste Termo de Referência, 
Anexo I. 
 

5.3 Materiais a serem disponibilizados 
5.3.1 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 
promovendo sua substituição quando necessário: 
a) Os licitantes deverão observar o disposto no Anexo I, deste Termo de Referência. 

 
5.4 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

a) Conforme descrito no Anexo I, deste Termo de Referência. 
 

5.5 Especificação da garantia técnica do serviço 
5.5.1 O prazo legal de garantia técnica será de 30 (trinta) dias, tratando-se de prestação de serviço não 
durável, e de 90 (noventa) dias, tratando-se de prestação de serviço durável (art. 26, incisos I e II do 
CDC). 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 
(art. 115, caput, da Lei n° 14.133, de 2021). 
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila (art. 115, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

6.2.1 O impedimento a que se refere o subitem anterior, total ou parcial, da execução do contrato por fato 
ou ato de terceiro, deve ser reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua 
ocorrência. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, para esse fim, o uso de mensagem eletrônica por meio do Sistema 
Eletrônico de Informações – SEI. 
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.6 Compete ao(s) fiscal(is) do contrato ou ao(s) seu(s) substituto(s): 

a) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à sua execução, com 
a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;  
b) emitir notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, quando 
identificar qualquer inexatidão ou irregularidade; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, 
com a definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;  
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução 
do contrato nas datas estabelecidas;  
f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 
encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;  
g) comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual; 
h) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhar o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; e 
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i) atuar tempestivamente na solução do problema, caso ocorram descumprimento das obrigações 
contratuais, reportando o fato ao gestor do contrato para que adote as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 
 

6.8 Compete ao gestor do contrato ou ao seu substituto: 
a) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência;  
b) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento 
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa 
e pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais;  
d) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao 
pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 
e) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 
f) adotar providências para a formalização de processo administrativo sancionatório para fins de aplicação 
de sanções. 
 

6.9 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas, descritas no Anexo I, 
deste TR: 

 
7.  CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

 

Conforme descrito no Anexo I, deste Termo de Referência. 
 

7.1 Avaliação da Execução 
 

Conforme especificações constantes no Anexo I, deste TR. 
 

7.2 Recebimento do Objeto 
 

7.2.1 Os serviços serão deverão ser prestados de acordo com o descrito no Anexo I, deste 
Termo de Referência. 

 
7.2.2.2 A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados (art. 119 da Lei n° 14.133, de 2021). 
7.2.2.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas durante o recebimento 
provisório. 
7.2.2.4 O recebimento provisório estará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
Nota: nos termos do art. 140, §4º, da Lei 14.133/21, salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato 
normativo, os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos 
por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado 

7.2.2.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. (art. 140, §1° da Lei n° 14.133, de 2021). 
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7.2.3 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado de recebimento 
provisório deverá conter o registro, a análise e a conclusão sobre todas as ocorrências na execução do 
Contrato, acompanhado dos demais documentos que julgar necessários, encaminhando-o ao servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente para recebimento definitivo. 
7.2.4 Os serviços serão recebidos definitivamente de acordo com o previsto no Anexo I, deste Termo de 
Referência.  

a) emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) sobre o 
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 
b) análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicação das cláusulas 
contratuais correspondentes, solicitando à contratada por escrito, as respectivas correções; 
c) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços, com base nos 
relatórios elaborados e documentações apresentadas;  
d) comunicação à contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança 
equivalente(s), com o valor exato dimensionado pela fiscalização; 
e) envio da documentação correspondente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão; e 
f) no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
a contratada deverá ser comunicada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança 
equivalente(s) relativamente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 
e pagamento (art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021). 

7.2.5 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança 
equivalente(s). 
7.2.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato (art. 
140, §2° da Lei n° 14.133, de 2021). 
Notas: 

7.3 Liquidação 
7.3.1 Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a Administração, no 
prazo de 08 (oito) dias úteis, prorrogáveis por até 08 (oito) dias úteis, adotará, na forma desse subitem, 
as providências para fins de liquidação da despesa. 
7.3.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s) fiscal(is) ou 
instrumento(s) de cobrança equivalente(s) apresentado(s) pela contratada expressa(m) os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os 
dados do Contrato e do Contratante; d) o período respectivo de execução do Contrato; e) o valor a pagar; 
e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.3.3 Havendo erro na apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus para o Contratante; 
7.3.4 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) ser obrigatoriamente 
acompanhado(s) da comprovação da regularidade fiscal da contratada mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação de habilitação fiscal, social e trabalhista, na forma exigida neste 
Termo de Referência;  
7.3.5 A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como a existência de ocorrências impeditivas 
indiretas. 
7.3.6 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua intimação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua justificativa.  
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7.3.6.1 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por até 08 (oito) 
dias úteis, a critério do Contratante. 
7.3.6.2 Não havendo regularização ou não aceita a justificativa apresentada a Administração deverá  
adotar as medidas necessárias à apuração dos fatos nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

 
7.4 Prazo para pagamento 

7.4.1 O pagamento será efetuado no prazo de 08 (oito) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme subitem anterior. 
7.4.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
INPC/IBGE de correção monetária 

 
7.5 Forma de pagamento 

7.5.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em conta da contratada aberta em 
instituição financeira contratada pelo Estado da Bahia. 

7.5.1.1 Optando a contratada por receber os créditos em instituição financeira diversa da indicada neste 
subitem anterior, deverá arcar com os custos de transferências bancárias, os quais serão deduzidos dos 
pagamentos devidos. 

7.5.2 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ao) atender as exigências 
legais pertinentes aos tributos e encargos relacionados com a obrigação, sujeitando-se às retenções tributárias 
previstas em lei, e, as situações específicas, à adoção da forma eletrônica. 
7.5.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta de preço, serão retidos na fonte, por 
ocasião da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente, quando houver. 
7.5.4 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 
estando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO 
 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
8.1.1 O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de processo de licitação, na 
modalidade pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO.  
 

8.2 Exigências de habilitação  
 
8.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.2.1.1 Habilitação jurídica 
8.2.1.1.1 Para PESSOAS JURÍDICAS: 

a) registro público, no caso de empresário individual. 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente 
registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários 
comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com 
suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, 
acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais 
administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.2.1.1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
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8.2.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do prestador de serviço, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do prestador de 
serviço, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social. 
e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 
Notas: 

 
8.2.1.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado 
e favorecido previsto na Lei Complementar no 123/06, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição.  
8.2.1.2.2 Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.2.1.2.3 O prestador de serviço enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Nota: a apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências 
de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado. 
 
8.2.1.3 Qualificação Econômico-Financeira 

a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 
sede da licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias 
anteriores à data da realização da licitação, caso o documento não consigne prazo de 
validade; 
b) índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 
Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante) 
Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante) 
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante) 

 
b.1) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo, correspondente 
a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 
b.2) Na hipótese de licitação por lotes, o patrimônio líquido exigível será calculado 
em função da soma de tantos quantos forem os lotes em que a interessada tenha 
apresentado as melhores ofertas. 
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b.3) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura (art. 65, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 
b.4) O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício, caso a pessoa jurídica 
tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos (art. 69, §6º da Lei nº 14.133, de 
2021). 
b.5) Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade econômico-
financeira da licitante, esta será declarada inabilitada para o(s) lote(s) subsequentes, 
observada a ordem sequencial dos lotes constante do instrumento convocatório, 
sendo vedada a escolha, pela licitante, dos lotes para os quais deseja a habilitação.   
b.6) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados por 
índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da 
apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios. 
b.7) A licitante apresentará, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal 
de Grande Circulação do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário 
numeradas sequencialmente onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de 
Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na 
Junta Comercial ou no caso de empresas sujeitas à tributação com base no lucro 
real, o Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado emitido através do Sistema 
Público de Escrituração Digital –SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro, os 
Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação, podendo este último ser 
substituído pela Etiqueta da Junta Comercial ou Órgão de Registro. 
b.8) O atendimento dos índices econômicos previstos neste subitem será atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor (art. 69, §1° da Lei n° 14.133, de 2021). 
 

 

8.2.1.4 Qualificação Técnica 
 

 
A Qualificação Técnica exigida, deverá atender aos seguintes requisitos, 
conforme previsto no item 11 do Anexo I, do Termo de Referência:  

a) Comprovação pela licitante através de inscrição na SUSEP - Superintendência de 
Seguros Privados. 

b)  Atestado de Capacidade Técnica, emitido por entidade pública ou privada, que 
comprove que a licitante mantém ou manteve contrato de cobertura de risco com a 
empresa segurada compatível com o valor do capital segurado. 
 

b)  indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
g) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 
8.2.1.4.1 Regras acerca da participação de matriz e filial: 

1) se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 
2) se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto 
aqueles que a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da matriz; 
3) a comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação poderá ser feita em 
nome da matriz ou da filial; 
4) se a licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação da 
matriz e desejar executar o contrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer prova, por 
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ocasião da assinatura do contrato, da regularidade do estabelecimento que executará o 
objeto licitado, a qual deverá ser mantida durante todo o curso da avença. 

 
8.2.1.4.2 O prestador de serviço disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 

8.2.2 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado-CRS poderá substituir 
os documentos de habilitação, na forma indicada neste Termo de Referência.   

8.2.2.1 Caso conste do registro algum documento vencido, a licitante deverá apresentar a versão 
atualizada do referido documento junto aos demais documentos de habilitação. 
8.2.2.2 A substituição dos documentos está condicionada à verificação da regularidade destes, 
mediante a emissão do extrato do fornecedor pela Administração. 
8.2.2.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado–CRS, 
estando no prazo de validade, poderá substituir os documentos relativos à habilitação constantes 
do sistema, exceto os concernentes à Qualificação Técnica.   

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

9.1 O valor estimado total da contratação é de R$ 467.613,00 (quatrocentos e sessenta e sete mil, 
seiscentos e treze reais), conforme custos unitários constantes na tabela anexa a este Termo de Referência. 

 

ITEM Descrição Unidade 
de 

Fornecime
nto (UF) 

Quantita
tivo 

PREÇO 
MENSAL 

PREÇO 
TOTAL 
/ANO 

PRAZO 
MESES 

DEGRAU 

01 SEGURO DE VIDA, coletivo, com as seguintes 
coberturas: morte natural: R$ 110.000,00 
(cento e dez mil reais, morte acidental: 
R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), 
invalidez permanente, total ou parcial: 
R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), 
invalidez funcional permanente total por 
doenca: R$110.000,00 (cento e dez mil reais). 

UN 01 38.967,75 467.613,0
0 

12 0,01 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
Unidade FIPLAN Função Subfunção Programa P/A/OE 

26.401 15 122 502 2000 

Região/planejamento Natureza da despesa Destinação do recurso Tipo de recurso orçamentário 

9900 339039 1.500.0.100.000000 1- Normal  

     

10.1.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

Salvador, 13 de agosto  de 2025. 
 

__________________________________ 
Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 
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(ANEXO I) 

TERMO DE REFERÊNCIA – DOCUMENTO ANEXO. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA BAHIA – CONDER 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 

CNPJ Nº                                                                                                NOME/CONTATO: 

TEL:                                              FAX:                                                           E-MAIL: 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica de direito privado para operação de serviços de seguro de vida coletivo, 
contemplando acidentes pessoais, com cobertura para morte natural, morte acidental, invalidez permanente total ou 
parcial (por doença e por acidente) e emissão de apólice de seguro de vida em grupo e respectivos certificados individuais 
de seguro de vida, para empregados efetivos, ocupantes de cargo comissionado sem vínculo empregatício, empregados 
cedidos e diretores da CONDER. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QTDE P. TOTAL  
(R$) 

1     
TOTAL (R$) 

 
Prazo de Execução  12 (doze) meses 

Prazo de Validade da Proposta   (   90   )  dias 

Prazo de Validade da Proposta (90) dias 

Salvador _____de _________ de 2025. 

_________________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

OBS: 

1) PARA FINS DE LANCES NO NOVO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO 
BANCO DO BRASIL, DEVERÁ SER CONSIDERADO O VALOR DO 
PREÇO TOTAL 

2) OS LICITANTES DEVEM OBSERVAR INTEGRALMENTE AS 
CONDIÇÕES DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA PARA OS 
SERVIÇOS, ALÉM DO ANEXO I,  



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA BAHIA-CONDER

TERMO DE REFERÊNCIA

Contratação de pessoa jurídica de direito privado para operação de serviços de seguro de vida coletivo
para os empregados da Conder

 
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

 
1.1. Contratação de pessoa jurídica de direito privado para operação de serviços de seguro de vida coletivo,

contemplando acidentes pessoais, com cobertura para morte natural, morte acidental, invalidez
permanente total ou parcial (por doença e por acidente) e emissão de apólice de seguro de vida em
grupo e respectivos certificados individuais de seguro de vida, para empregados efetivos, ocupantes de
cargo comissionado sem vínculo empregatício, empregados cedidos e diretores da CONDER.
 

1.2. As coberturas do Plano de Seguro de Vida em Grupo contratado deverão contemplar, inclusive, acidentes
de trabalho ocorridos dentro ou fora da empresa.

 
1.3. A execução do contrato obedecerá as normas contidas na Lei nº 15.040/2024 naquilo que for pertinente e

desde que não contrariem as normas próprias que regulam as contratações públicas.
 

 
2. JUSTIFICATIVA

 
2.1. A CONDER tem atuação em todo o território baiano em função de ser a principal responsável pela

execução de políticas públicas de desenvolvimento urbano no Estado da Bahia. O resultado do trabalho
realizado pela CONDER, assim como o impacto dos seus projetos na sociedade, só são possíveis graças
ao corpo técnico de empregados que a integra e que atua como agente de transformação da realidade
percebida pela sociedade baiana.
 

2.2. Para a consecução dos resultados pretendidos por meio dos seus projetos, os empregados da CONDER
se deslocam frequentemente na Capital e no Interior do Estado, lidando constantemente com riscos de
assalto, acidentes na estrada e eventuais acidentes ocorridos no curso da fiscalização das obras sob
responsabilidade da Companhia. Por esta razão a contratação de seguro de vida em grupo se apresenta
como uma solução viável para lidar com esses riscos.
 

2.3. Nesta mesma seara, o compromisso com o bem-estar social e qualidade de vida dos empregados é
reconhecido não somente pelos colaboradores, mas também por seu corpo diretivo, motivo pelo qual a
contratação do seguro de vida coletivo foi pauta em reuniões de negociação para celebração de acordo
coletivo de trabalho. O benefício não apenas protege os empregados de riscos inesperados, mas também
reforça o papel institucional da CONDER como modelo de responsabilidade social, alinhando-se a
princípios de transparência, ética e compromisso com o desenvolvimento humano.
 

2.4. Relevante destacar, ainda, que a incorporação deste serviço ao pacote de benefícios ofertados aos
empregados possibilita a atração e retenção de profissionais qualificados, além de proporcionar maior
segurança jurídica ao empregador contra eventuais penalidades e/ou ressarcimentos trabalhistas.

2.5. Além disso, a contratação de seguro de vida coletivo para empregados é um benefício usualmente
adotado por demais empresas/entidades públicas do Estado da Bahia.
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3. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
 
3.1. O benefício será concedido aos empregados do Quadro de Pessoal da CONDER.

 
3.2. O grupo segurado será composto por empregados, diretores, ocupantes de cargo comissionado sem

vínculo empregatício, empregados da CONDER à disposição e empregados de outros órgãos cedidos à
CONDER:

 

GRUPO COMPONENTES
QUANTIDADE

M F TOTAL

A

Diretores, Empregados e Ocupantes de
Função Gratificada sem vínculo
empregatício, empregados à disposição
e empregados cedidos

181 164 345

 
3.3. Entende-se por empregado à disposição o funcionário com vínculo empregatício com a CONDER, cedido

a outro órgão/entidade de qualquer dos Poderes da Administração Pública.
 

3.4. Entende-se por empregado cedido o servidor/funcionário com vínculo empregatício com outro
órgão/entidade de qualquer dos Poderes da Administração Pública que esteja desempenhando suas
atividades na CONDER.

 
3.5. O universo estimado de segurados é de 345 (trezentos e quarenta e cinco) vidas, conforme relação de

colaboradores no Anexo I, contendo o número da matrícula funcional, data de nascimento, sexo e cargo.
 

3.6. Entre o grupo segurável, 181 são do sexo masculino e 164 do feminino, totalizando 345 vidas, conforme
relação de colaboradores no Anexo I.

 
3.7. O seguro de vida em grupo a ser contratado, contará com a ADESÃO COMPULSÓRIA estimada de 345

vidas.
 

3.8. O grupo segurado poderá sofrer alteração no seu quantitativo em razão de novas inclusões/exclusões,
em virtude das diversas formas de provimento de cargos.

 
3.9. O assegurado pode a qualquer tempo indicar por escrito os beneficiários que desejar, ressalvadas as

restrições legais, para o recebimento do prêmio assegurado. Poderá, ainda, substituir beneficiários do
seguro, incluir outros e ou complementar as indicações, por escrito ou por meio de formulário próprio a
ser disponibilizado pela contratada.
 

 
 
4. DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO E DO REAJUSTE

 
4.1. O valor estimado da apólice para esta contratação é de R$467.613,00 (quatrocentos e sessenta e sete

mil, seiscentos e treze reais), conforme abaixo discriminado:
 

Descrição do Grupo Quantidade
Preço

Unitário
Estimado

Preço Mensal
Estimado

Preço Total
Estimado (12

meses)
Empregados, Ocupantes
de Função Gratificada
sem vínculo, Diretores,
empregados à
disposição e
empregados cedidos.

345 112,95 38.967,75 467.613,00
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4.2. Nos preços propostos deverão estar inclusos todos e quaisquer encargos inerentes à prestação dos
serviços objeto da licitação, na conformidade das exigências consignadas no presente Termo de
Referência, no Edital e respectiva Minuta Contratual, ainda que não especificadas expressamente, mais
inerentes ao cumprimento do objeto da licitação, de tal sorte que o valor proposto será a única e integral
remuneração a ser paga em contraprestação do cumprimento integral do objeto da licitação.
 

4.3. O capital segurado individual deverá ser igual para todos os segurados especificados no item 3.2.
 

4.4. Não serão permitidas cotações para pró-labore, comissões de gerenciamento, despesas administrativas,
corretagem e agenciamento. Deverá ser cotada apenas a taxa comercial.

 
4.5. O contrato será reajustado anualmente com base na variação do INPC, divulgado pelo IBGE.
 

Equação para cálculo do reajustamento:

       R = [ (li - lo) ] * V
                   lo

Onde:

R = valor da parcela de reajustamento procurado
li =Número índice de preços do mês de aniversário da proposta;
lo =Número Ìndice de preços do mês da apresentação da proposta
V = valor dos serviços realizados, a preços iniciais

 
4.6. O capital segurado individual será atualizado anualmente, por ocasião do reajuste do valor do contrato,

na mesma proporção.
 

4.7. O grupo segurado será absorvido integralmente pela seguradora contratada pela CONDER, mantidas as
importâncias seguradas e as coberturas definidas no presente Termo de Referência.

 
4.8. Não haverá limite de idade máxima para ingresso de segurados na apólice.

 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 
5.1. Apresentar relatório analítico contendo as ocorrências registadas no período como, por exemplo, número

de inclusão, número de exclusão, número de vidas e número de sinistros, se houver.
 

5.2. Emitir relação mensal de sinistralidade, constando: nome do segurado, data da ocorrência, data do aviso,
data do envio a matriz, data do pagamento do valor da indenização, a natureza do sinistro.
 

5.3. Emitir os certificados individuais imediatamente após a assinatura do instrumento contratual respectivo,
devendo discriminar o estipulante, nome do segurado, nome dos beneficiários designados pelo segurado,
grau de parentesco e o percentual de participação atribuído a cada beneficiário indicado pelo segurado.
 

5.4. Dar cobertura imediata aos segurados, a partir da data de assinatura do instrumento contratual e
apresentar a apólice correspondente no prazo máximo de 03 (três) dias, com a discriminação dos valores
de cobertura e de prêmio e demais estipulações aplicáveis.
 

5.5. Manter a prestação de serviços sem interrupção durante toda a vigência do contrato.
 

5.6. Designar um representante para prestar esclarecimentos e atender às reclamações que porventura
surjam durante a execução do contrato.
 

5.7. Comprovar e apresentar o seu registro junto à SUSEP - Superintendência de Seguros Privados, ainda no
processo licitatório, na fase de habilitação. Apresentar declaração fornecida pela SUSEP de que a
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licitante não está sob direção fiscal.
 

5.8. Aceitar e proceder às movimentações encaminhadas pela CONDER, considerando sempre a data da
informação gerada pela contratante. No caso de alteração do quantitativo de segurados ficará também o
valor mensal devido alterado, conforme critérios de proporcionalidade da prestação de serviços. O valor
mensal do prêmio do seguro poderá variar conforme o número de vidas integrantes da apólice
 

5.9. A Contratada fica obrigada a cumprir as condições e prazos estabelecidos contratualmente e
responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do contrato, assumindo as obrigações estabelecidas na
legislação.
 

5.10. A Contratada deverá garantir o sigilo dos dados dos empregados da CONDER, sendo vedada a sua
utilização para outros fins.

 
5.11. A Contratada deverá designar preposto junto à CONDER, para prestar esclarecimentos e atender as

reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato.
 

5.12. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto da presente
contratação, ficando claro que a ação ou omissão total ou parcial da CONDER não eximirá a contratada
de sua responsabilidade quanto à execução dos serviços.
 

5.13. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições de
habilitação a serem comprovadas na forma e nas condições exigidas e admitidas por este edital.
 
 

6. DOS VALORES DAS INDENIZAÇÕES E COBERTURAS
 
6.1. Para efeito de cálculo dos valores das indenizações serão considerados como referências os valores da

tabela abaixo, corrigidos anualmente, conforme item 4.5 deste Termo.
 

 
Grupo Coberturas Valor

A
Morte Natural, Acidental,

Invalidez Permanente Parcial
e Invalidez Permanente Total

R$ 110.000,00

 
6.2. O valor do Capital Segurado Total é de R$37.950.000,00 (trinta e sete milhões, novecentos e cinquenta
mil reais)
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
7.1. Assumir a responsabilidade total pelo pagamento do serviço ora contratado, não existindo contribuição

financeira por parte dos beneficiários.
 

7.2. Efetuar os pagamentos mensais devidos à Contratada através de ordem bancária de pagamento, no
prazo de 08 (oito) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente
atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pela Contratada.
 

7.3. Em havendo alguma pendência impeditiva de pagamento, a exemplo de erro na apresentação da nota
fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, de circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como obrigações financeiras pendentes, decorrentes de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo de pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.
 

7.4. Os pagamentos efetuados mensalmente serão proporcionais à quantidade de vidas seguradas.
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8. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

 
8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura,

podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos, a critério da Administração e mediante a
celebração de Termo Aditivo, em conformidade com a Lei Federal 13.303/2016.
 
 

9. DO PAGAMENTO DAS INDENIZAÇÕES
 

9.1. Os procedimentos para pagamento das indenizações devem ser claramente informados na apólice, com
a especificação da documentação a ser apresentada para cada tipo de cobertura.
 

9.2. A licitante vencedora deverá declarar formalmente que concorda e se obriga a efetuar os pagamentos
das indenizações no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da entrega de todos os
documentos, através de cheque pagável na praça de Salvador, Bahia, ou crédito na conta corrente dos
beneficiários indicados, sob pena de incorrer nas multas estabelecidas no respectivo contrato, sem
prejuízo de outras sanções.

 
9.3. Caso a contratada venha efetuar com atraso o pagamento da indenização referente ao sinistro, o valor

devido será atualizado pela variação do Índice Geral de Preços de Mercado, divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas (IGPM/FGV), apurada entre o último índice publicado na data da ocorrência do sinistro e
aquele divulgado imediatamente antes da data do pagamento da indenização, acrescido de multa mensal
correspondente a 0,1% (zero vírgula um por cento) do respectivo valor.

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
10.1. No caso de desligamento do colaborador segurado, após a emissão do competente ato administrativo e

conforme pedido de exclusão formalizado pela contratante, a retirada do seu nome da apólice será
automática.
 

10.2. É exigido de todos os licitantes declaração que concorda com todos os itens constantes deste Termo de
Referência.

 
10.3. O custeio do seguro é por conta da contratante, não havendo participação financeira dos

segurados/beneficiários. O custeio será não contributário.
 

10.4. Para fins de análise de risco, informa-se que a CONDER disponibiliza assistência médica para os seus
empregados, prestada pelo SISTEMA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS
ESTADUAIS – PLANSERV.

 
 

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA
 
11.1. Comprovação pela licitante através de inscrição na SUSEP - Superintendência de Seguros Privados.

 
11.2. Atestado de Capacidade Técnica, emitido por entidade pública ou privada, que comprove que a licitante

mantém ou manteve contrato de cobertura de risco com a empresa segurada compatível com o valor do
capital segurado.

 
 

12. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR

12.1. Além das condições previstas em edital, será admitida a participação em cosseguro, conforme a
seguir:

12.2.Será admitida a participação de seguradoras em regime de cosseguro, devendo a Proposta de Preços
única, neste caso, ser apresentada pela empresa líder.
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12.3. Qualquer seguradora somente pode participar deste Pregão Eletrônico em uma única Proposta de
Preços, seja de forma individual, seja sob o regime de cosseguro.

12.4. A constituição do cosseguro deve ser efetivada por compromisso público ou particular, registrado em
Cartório de Registro de Títulos e Documentos, subscrito por todos e com firma reconhecida em cartório,
assumido em conjunto pela Líder e por cada uma das cosseguradoras, com a declaração expressa de que tal
compromisso valerá para todos os termos e fases desta licitação e, no caso de Proposta de Preço vencedora, para
a(s) apólice(s) emitidas pela Líder.

12.5. A comprovação de compromisso público ou particular registrado em Cartório de Registro de Títulos
e Documentos, subscrito por todos e com firma reconhecida em cartório, deve acompanhar a Proposta de Preços,
a ser apresentada pela Líder nos termos do subitem abaixo.

12.6. Havendo cosseguro, na(s) apólice(s) a ser(em) emitida(s) deve ser inserida uma Cláusula dispondo
que a Líder é única seguradora diretamente responsável, por si própria e pelas cosseguradoras, perante a
PRODEB, quanto ao fiel cumprimento de todos os compromissos assumidos nos termos do Edital, da Proposta
de Preços apresentada e da(s) apólice(s) emitida(s).

 
13. DO TERMO DE COMPROMISSO, SIGILO E CONFIDENCIALIDADE

 
13.1. A CONTRATADA deverá cumprir e obedecer às Políticas de Segurança da Informação do Governo do

Estado da Bahia e o que conta no Termo de Compromisso, Sigilo e Confidencialidade, constante no
ANEXO II.

 
13.2. A CONTRATADA deverá assinar Termo de Compromisso, Sigilo e Confidencialidade, anexo deste Termo,

no momento da assinatura do contrato.
 

13. 14. DA ADEQUAÇÃO À LGPD

14.1. Dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a
que tenha acesso, sobretudo dados pessoais dos empregados da CONTRATANTE, que sirvam de subsídio
para as defesas dos processos judiciais ou qualquer outro processo, nos termos da Lei nº 13.709/2018, suas
alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente
instrumento contratual;

 
14.2. Os deveres de confidencialidade e sigilo acima descritos permanecerão em vigor após a extinção das

relações entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, bem como, entre a CONTRATADA e os seus
colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na
Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária;

 
14.3. Implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a segurança, a proteção, a

confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a
fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição,
perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos;

 
14.4. Assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no

exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais
fornecidos pela CONTRATANTE, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo;

 
14.5. Não utilizar informações, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao

cumprimento do objeto deste instrumento contratual;
 
14.6. Não disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita e mediante justificativa

explicitando a finalidade do uso, informação, dados pessoais e/ou base de dados fornecidos pela
CONTRATANTE em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, excetuadas as hipóteses
legalmente previstas;

14.7. Proceder ao descarte de todos os documentos, registros e cópias que contenham informação, dados
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pessoais e/ou base de dados, físicos ou digitais, a que tenha tido acesso durante a execução do
cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de até 2 anos contados do arquivamento
definitivo do processo judicial no qual os dados foram utilizados, restando autorizada a conservação apenas
nas hipóteses legalmente previstas (art. 975 do Código de Processo Civil);

 
14.8. Eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto deste

instrumento contratual tão logo não haja necessidade de realizar seu tratamento;

14.9. Notificar, imediatamente, à CONTRATANTE, bem como à Autoridade Nacional de Proteção de Dados,
no caso de vazamento, perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados;

 
14.10. Adotar soluções técnicas e boas práticas para garantir a segurança das informações e dados fornecidos

pela CONTRATANTE no ambiente de TI da CONTRATADA, especificando por ocasião da contratação
os controle de segurança da informação utilizados;

 
 

ANEXO I
 

MATRÍCULA
DATA

NASCIMENTO CARGO
75000735 23/05/1957 Analista processos administrativos
43002684 11/12/1976 Superintendente
92099503 09/01/1982 Assistente administrativo
43001875 19/09/1970 Superintendente
43001227 21/06/1970 Assessor técnico
92086934 15/04/1987 Assessor técnico
43002667 04/02/1973 Coordenador de produção
43003451 10/02/1973 Analista processos administrativos
43003416 05/06/1986 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92086986 25/08/1984 Coordenador de produção
43003411 07/02/1975 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes

43003534 16/03/1988 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003298 12/04/1975 Técnico desenv urbano organizacional
92001010 02/12/1962 Executivo de Projetos e Obras
43000312 10/03/1960 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92001117 02/03/1984 Analista processos sociais
43003336 22/01/1988 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92001119 15/08/1983 Analista processos sociais
43003078 09/05/1966 Superintendente
43000269 09/09/1967 Secretário(a) executivo(a)
43001091 26/12/1949 Analista processos administrativos
43003332 26/07/1966 Técnico desenv urbano organizacional
43003417 08/09/1976 Técnico desenv urbano organizacional
92086206 15/01/1987 Assessor Jurídico
92078892 10/06/1979 Coordenador de produção
92094416 15/05/1978 Subcoordenador
43003147 12/01/1973 Coordenador Técnico
92042514 07/10/1979 Superintendente
43003428 09/08/1988 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003401 26/05/1971 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43002967 02/12/1979 Assessor técnico
43003319 14/06/1989 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003418 09/09/1983 Técnico desenv urbano organizacional
92021721 21/12/1979 Chefe de Setor
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43002377 27/04/1965 Chefe de setor
43003277 12/06/1974 Coordenador de produção
92086402 22/05/1953 Superintendente
43003571 17/10/1963 Executivo de Projetos e Obras
43003208 18/07/1983 Coordenador Técnico
92031271 16/11/1975 Assessor técnico
43003364 06/01/1989 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003445 06/06/1977 Técnico desenv urbano organizacional
92086332 08/03/1968 Assessor Jurídico
92001120 13/09/1990 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003320 19/08/1982 Técnico desenv urbano organizacional
43003414 01/07/1986 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003322 11/11/1981 Analista processos administrativos
92087235 31/07/1997 Assessor técnico
43003360 07/04/1986 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003299 29/01/1986 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92150765 31/03/1995 Coordenador de produção
43001852 29/06/1977 Coordenador de produção
92088379 14/04/1982 Coordenador Técnico
92089282 13/07/1986 Assessor da presidência
92039560 15/02/1963 Executivo de Projetos e Obras
75000540 09/12/1960 Analista processos administrativos
43003347 27/07/1968 Técnico desenv urbano organizacional
43000089 30/12/1950 Analista processos administrativos
92086209 09/04/1987 Coordenador de produção
43003350 17/05/1986 Técnico desenv urbano organizacional
92001121 26/10/1988 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes

21191116 20/06/1963 Analista técnico
43003415 26/10/1986 Técnico desenv urbano organizacional
92015326 21/04/1972 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92001122 17/12/1984 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92001123 28/07/1976 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92125832 26/04/1974 Executivo de Projetos e Obras
43003533 05/10/1988 Analista processos sociais
92099614 01/09/1973 Assistente administrativo
43003403 06/04/1980 Técnico desenv urbano organizacional
92001124 21/12/1988 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92061204 15/05/1979 Procurador
92061204 15/05/1979 Subprocurador
92115828 19/02/1979 Diretor
92001012 06/09/1979 Assessor técnico
43003400 25/06/1983 Analista processos sociais
92151300 17/04/1986 Assessor técnico
92041559 22/06/1993 Coordenador de produção
92104102 13/10/1984 Coordenador Técnico
43003488 13/03/1982 Superintendente
92001358 23/02/1990 Analista processos administrativos
43003355 06/05/1987 Analista processos sociais
43003343 02/02/1988 Técnico desenv urbano organizacional
43003485 26/07/1977 Técnico desenv urbano organizacional
43003296 25/01/1982 Técnico desenv urbano organizacional
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92133389 07/08/1984 Coordenador Técnico
92086939 23/09/1982 Coordenador de produção
43003327 03/05/1988 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003345 24/07/1994 Técnico desenv urbano organizacional
43002986 11/09/1965 Chefe de setor
43003412 21/09/1976 Técnico desenv urbano organizacional
92147687 23/09/1971 Assessor Jurídico
92086207 09/02/1955 Coordenador executivo
43003396 19/05/1990 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92049221 09/02/1984 Coordenador de produção
43002777 28/12/1967 Policial Civil Amazonas
43003559 29/09/1978 Assessor administrativo I
92010414 12/04/1959 Gerente
43003404 13/01/1972 Técnico desenv urbano organizacional
43003464 15/11/1992 Técnico desenv urbano organizacional
43003540 29/04/1988 Analista processos administrativos
92000487 13/10/1975 Analista processos administrativos
92016762 21/09/1972 Assessor administrativo I
92001125 01/05/1976 Analista processos administrativos
43003297 16/01/1985 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
55338185 16/04/1974 TÉCNICO ADMINISTRATIVO_C1
43003293 08/09/1993 Técnico desenv urbano organizacional
92060625 12/10/1974 Coordenador de produção
92050087 23/05/1974 Coordenador executivo
43003259 02/11/1980 Subcoordenador
43003215 29/07/1973 Subcoordenador
92131704 27/11/1987 Assessor técnico
43003535 28/06/1987 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003460 02/08/1985 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003430 11/07/1984 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92148666 07/07/1992 Executivo de Projetos e Obras
43003431 24/12/1981 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92129357 15/06/1983 Executivo de Projetos e Obras
92086411 27/03/1949 Assessor técnico
92060535 23/11/1976 Superintendente
43003193 12/08/1981 Assessor técnico
92049303 24/01/1972 Executivo de Projetos e Obras
43003468 23/08/1991 Analista processos administrativos
43003489 08/04/1959 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92039788 25/04/1996 Executivo de Projetos e Obras
43003357 27/05/1988 Analista processos sociais
43002661 02/06/1976 Coordenador de produção
92131520 18/06/1997 Subcoordenador
43003354 02/08/1993 Analista processos sociais
92001148 07/04/1982 Analista processos sociais
43000227 24/10/1960 Analista processos administrativos
43003300 18/03/1989 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43002535 01/05/1975 Coordenador de produção
43000240 28/04/1960 Assistente administrativo
92086944 01/09/1982 Assessor técnico
43003480 29/12/1990 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003537 04/08/1987 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
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92001127 14/07/1981 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92086227 10/12/1968 Superintendente
75000863 19/12/1963 Assistente administrativo
43003292 12/05/1989 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92099434 03/01/1976 Assistente administrativo
43003302 19/01/1975 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92088630 29/11/1979 Coordenador Técnico
92133395 15/02/1984 Coordenador da presidência
92000154 19/07/1986 Técnico desenv urbano organizacional
92001129 14/03/1994 Técnico desenv urbano organizacional
92060541 01/12/1968 Coordenador executivo
43003541 23/04/1992 Analista processos sociais
75000262 26/04/1952 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92115072 09/04/1964 Gestor de área
43003405 01/03/1994 Técnico desenv urbano organizacional
92001130 29/04/1985 Técnico desenv urbano organizacional
92125813 19/06/1981 Coordenador de produção
35000557 22/10/1964 Auxiliar administrativo
43003459 08/05/1981 Assessor administrativo IV
38211614 04/06/1957 Operador de micro computador
43003425 27/11/1981 Analista processos sociais
43003213 13/11/1982 Coordenador Técnico
43003510 21/01/1980 Assessor técnico
43003394 30/10/1990 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92048449 19/07/1986 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes

43003408 12/06/1990 Analista processos administrativos
43001176 25/04/1977 Gerente
92133393 18/05/1966 Assessor Jurídico
11173968 22/02/1963 TÉCNICO ADMINISTRATIVO_C2
43003529 09/06/1981 Gerente
43003442 14/06/1985 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92001115 12/09/1971 Assessor técnico
43003542 24/12/1944 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
21222385 13/03/1952 Analista técnico
43000232 03/01/1952 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
75000710 19/03/1959 Técnico desenv urbano organizacional
43003255 12/12/1975 Coordenador Técnico
43001111 25/11/1958 Analista processos administrativos
43003384 20/01/1984 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92061123 20/12/1955 Assessor técnico
92038804 06/08/1963 Diretor presidente
43003194 06/10/1961 Assessor administrativo I
43003546 25/01/1987 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92134614 06/01/1991 Subcoordenador
92052520 04/02/1972 Executivo de Projetos e Obras
92001131 01/03/1986 Analista processos administrativos
92040590 03/02/1978 Superintendente
43003421 15/03/1977 Técnico desenv urbano organizacional
43002076 28/11/1961 Coordenador Técnico
43003440 28/10/1981 Técnico desenv urbano organizacional
43003435 08/07/1968 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92055439 01/03/1998 Executivo de Projetos e Obras

Termo de Referência 00120363215         SEI 043.4072.2025.0010072-97 / pg. 10



92104217 28/08/1967 Executivo de Projetos e Obras
92001288 01/12/1979 Assessor técnico
43003378 02/12/1973 Técnico desenv urbano organizacional
92099143 29/03/1965 Coordenador de produção
92052445 06/02/1979 Diretor
43003392 09/03/1987 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003547 18/06/1991 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92008473 13/02/1984 Executivo de Projetos e Obras
43003422 07/12/1968 Técnico desenv urbano organizacional
43002677 16/09/1982 Coordenador de produção
43003483 17/06/1967 Analista processos sociais
92135076 04/07/1991 Assessor Jurídico
43001105 13/04/1955 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003454 10/08/1990 Analista processos sociais
92054287 23/04/1989 Assessor técnico
92001132 13/09/1990 Analista processos sociais
43003365 19/10/1982 Técnico desenv urbano organizacional
43003436 16/12/1987 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92001133 05/08/1990 Analista processos administrativos
92087248 09/10/1973 Coordenador Técnico
92001134 20/08/1987 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003413 08/10/1956 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92041173 29/01/1979 Coordenador Técnico

92049244 06/12/1977 Assessor técnico
92060561 05/04/1964 Coordenador de produção
43002568 01/10/1971 Assessor técnico
92001027 17/02/1973 Executivo de Projetos e Obras
92020039 28/11/1969 Assessor técnico
43001123 13/12/1959 Secretário(a) executivo(a)
43003388 31/03/1981 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43002569 13/08/1976 Executivo de Projetos e Obras
43003478 23/01/1987 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003366 14/01/1987 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92001137 11/08/1987 Técnico desenv urbano organizacional
92001139 17/07/1981 Analista processos administrativos
92042823 04/03/1978 Coordenador Técnico
43003476 30/07/1979 Analista processos administrativos

68420742 15/05/1978
ESPECIALISTA EM OBRAS
PÚBLICAS_C4

43003331 23/07/1982 Técnico desenv urbano organizacional
43002675 09/07/1979 Assessor técnico
43003493 19/05/1978 Assessor técnico
43003214 21/11/1977 Assessor técnico
43003326 05/06/1988 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43000721 12/10/1964 Chefe de setor
43003201 12/08/1986 Coordenador de Produção
75000805 13/02/1959 Assistente administrativo
92089445 07/06/1971 Subcoordenador
43002577 26/07/1950 Coordenador executivo
75000326 26/07/1952 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43001181 09/05/1957 Analista processos administrativos
92108616 18/01/1972 Coordenador de produção
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92086317 20/04/1990 Assessor Jurídico
43003443 11/01/1981 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92001138 20/08/1985 Analista processos sociais
43002296 08/08/1982 Coordenador de produção
75000650 03/10/1958 Técnico desenv urbano organizacional
43003432 04/08/1990 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92008162 24/05/1978 Assessor administrativo I
92001140 06/04/1991 Técnico desenv urbano organizacional
92043576 01/03/1968 Assessor administrativo II
92131999 16/04/1974 Executivo de Projetos e Obras
43003294 30/06/1991 Analista processos administrativos
92037207 17/12/1979 Chefe de Setor
92089502 05/06/1983 Assessor administrativo III
92037828 03/04/1978 Assessor técnico
92055604 21/03/1977 Coordenador Técnico
92086300 19/09/1959 Assessor administrativo I
43003486 07/07/1979 Assessor administrativo II
43003548 23/03/1985 Assessor Jurídico
43003487 13/06/1988 Chefe de setor
92050653 20/02/1965 Assessor administrativo II
43000010 11/11/1945 Analista processos administrativos
92059809 08/12/1967 Superintendente
43003463 18/01/1979 Gerente
43000061 23/07/1957 Assistente administrativo
43003441 14/07/1983 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003385 19/05/1989 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92049711 01/02/1985 Gerente
92099326 13/08/1979 Coordenador Técnico
92125830 24/08/1985 Coordenador Técnico
43003323 20/09/1976 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92001141 15/01/1984 Analista processos sociais
43003087 04/08/1981 Coordenador Executivo
92039731 13/07/1958 Superintendente
43003311 07/02/1989 Técnico desenv urbano organizacional
43003433 04/05/1976 Técnico desenv urbano organizacional
43003304 18/04/1982 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
09383482 27/05/1973 Esp pol pub gestão governamental
43000203 26/02/1938 Analista processos administrativos
92083907 11/04/1998 Assessor Jurídico
92035394 15/09/1989 Chefe de Setor
43003138 10/04/1980 Coordenador de produção
92080534 10/12/1985 Subcoordenador
43003321 30/04/1994 Técnico desenv urbano organizacional
43003434 22/08/1981 Chefe de setor
43003538 16/08/1991 Analista processos sociais
43003554 23/10/1981 Coordenador de produção
43003305 06/03/1990 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003455 05/02/1991 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92061068 28/07/1980 Assessor Administrativo II
43003222 23/10/1980 Executivo de Projetos e Obras
92001142 02/12/1992 Técnico desenv urbano organizacional
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43003409 16/12/1980 Técnico desenv urbano organizacional
43003340 15/11/1978 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43000301 10/07/1977 Coordenador Técnico
43003310 02/04/1979 Analista processos administrativos
92001205 15/06/1993 Assessor Jurídico
92038879 15/04/1978 Coordenador Jurídico
75000716 09/01/1962 Assistente administrativo
43003303 02/02/1990 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003361 20/01/1988 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
75006037 16/09/1954 Agente administrativo
92112416 16/10/1959 Chefe de Setor
43003281 16/10/1963 Assessor administrativo I
92028879 02/09/1974 Gerente
43001109 27/12/1960 Analista processos administrativos
92099893 01/05/1971 Chefe de setor
92085401 07/04/1963 Diretor
92037256 23/10/1973 Assessor técnico
92102368 30/01/1966 Coordenador de produção
43003456 11/02/1982 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92072770 13/07/1989 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43003329 09/03/1991 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes

92001143 08/02/1983 Técnico desenv urbano organizacional
92143095 18/11/1972 Assessor Jurídico
92001144 11/07/1986 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92061775 04/10/1995 Chefe de setor
43003437 16/11/1990 Analista processos sociais
43000348 18/04/1963 Assistente administrativo
75006052 07/01/1959 Ajudante fiscalização de obras
92015377 26/11/1986 Analista processos sociais
92151272 27/11/1997 Executivo de Projetos e Obras
92112409 11/04/1968 Chefe de Setor
92001145 01/06/1990 Analista processos sociais
92150640 02/07/1989 Assessor técnico
92001018 19/06/1976 Coordenador de produção
92047673 10/03/1983 Coordenador de produção
43003526 10/01/1992 Executivo de Projetos e Obras
92013299 02/03/1989 Superintendente
43003438 16/09/1955 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
92089191 02/11/1968 Coordenador de produção
92031215 17/12/1980 Assessor técnico
92060542 11/05/1982 Coordenador de produção
92085372 11/01/1958 Diretor
92000150 01/03/1973 Analista processos administrativos
92088380 08/06/1982 Chefe de setor
43003316 24/01/1970 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes
43001874 17/01/1972 Assessor técnico
43003280 26/11/1963 Coordenador de produção
92060624 26/07/1962 Assessor técnico
92001146 18/03/1975 Analista processos administrativos
92001147 29/10/1986 Analista processos administrativos
43003410 22/10/1980 Técnico desenv urbano organizacional
92125106 26/07/1961 Assessor administrativo II
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92054261 09/03/1988 Subcoordenador
43003330 18/09/1963 Anal.proc.amb.ob.urb.inf.geoes

 

ANEXO
II

 

TERMO DE COMPROMISSO, SIGILO E CONFIDENCIALIDADE

 

Os abaixo-assinados, de um lado COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA
BAHIA –CONDER, inscrita no CNPJ/MF: sob o nº 13.595.251/0001-08, com sede na Avenida Edgard Santos,
n° 936, Narandiba, CEP: 41.180-790, Salvador - Bahia, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro
lado ______________________, CNPJ nº ___________________/_____, situada na cidade de
______________________, à Rua: _______________, bairro ________________, doravante denominada
CONTRATADA, têm entre si justa e acertada, a celebração do presente TERMO DE SIGILO E
CONFIDENCIALIDADE, através do qual a CONTRATADA aceita não divulgar sem autorização prévia e
formal segredos e informações sensíveis de propriedade da PRODEB e de seus clientes e se compromete a
praticar procedimentos de segurança da informação, em conformidade com as seguintes cláusulas e condições:
PRIMEIRA – A CONTRATADA reconhece que em razão das suas atividades profissionais, estabelece contato
com informações sigilosas, que devem ser entendidas como segredo. Estas informações devem ser tratadas
confidencialmente sob qualquer condição e não podem ser divulgadas a terceiros não autorizados, aí se incluindo
os próprios Colaboradores da CONTRATADA, sem a expressa e escrita autorização da CONTRATANTE.
SEGUNDA - As informações a serem tratadas confidencialmente são aquelas assim consideradas no âmbito da
PRODEB, transmitidas por meios escritos, eletrônicos, verbais ou quaisquer outros, e que, por sua natureza, não
são ou não deveriam ser de conhecimento de terceiros, tais como:

1. Toda informação relacionada a computador e componentes de software em geral, programas existentes (código
fonte/código objeto), ou em fase de desenvolvimento no âmbito da empresa, inclusive fluxogramas, listagens,
documentação, estatísticas, especificações, avaliações, resultado de testes, arquivo de dados e versões “beta” de
quaisquer programas e rotinas;

2. Documentos, informações e dados armazenados de atuação consultiva e contenciosa, de estratégias ou demais
dados e/ou informações de caráter sigiloso ou restrito;

3. Informações e documentos relativos às estratégias de marketing, de negócios, de clientes e os seus respectivos
dados, pesquisas de mercado, armazenados sob qualquer forma;

4. Informações de projetos, metodologias, ferramentas de desenvolvimento de aplicativos e serviços
desenvolvidos pela PRODEB;

5. Números e valores financeiros da empresa tais como: inadimplência, relação de salários, fluxo de caixa,
informações de custos, dentre outros;

6. Informações referentes a dados pessoais e/ou dados pessoais sensíveis.

TERCEIRA – A CONTRATADA reconhece que a lista acima é meramente exemplificativa e ilustrativa e que
outras hipóteses de confidencialidade que já existam ou que venham a surgir no futuro devem ser mantidas sob
segredo. Em caso de dúvida acerca da confidencialidade de determinada informação a CONTRATADA deve
tratar a mesma sob sigilo até que seja autorizado, formalmente, a tratá-la de forma diferente pela
CONTRATANTE. Em hipótese alguma a CONTRATADA deve interpretar o silêncio da Empresa como
liberação de quaisquer dos compromissos ora assumidos.

QUARTA - A CONTRATADA está ciente de que o serviço de correio eletrônico corporativo, caso seja
fornecido pela CONTRATANTE para o exercício das atividades, é exclusivo para assuntos pertinentes ao objeto
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do contrato e reconhece que a CONTRATANTE tem pleno acesso à essas contas corporativas para quaisquer
fins, tais como: auditoria, encaminhamento de assuntos pendentes, configuração de resposta automática,
redirecionamento e recuperação

de e-mails.

QUINTA – A CONTRATADA reconhece que, ao término do presente contrato nº ______, deverá entregar à
CONTRATANTE todo e qualquer material de propriedade desta, inclusive notas pessoais envolvendo matérias
sigilosas relacionadas a empresa, seus conselheiros, diretores, assessores, gerentes e colaboradores, registros de
documentos de qualquer natureza que tenham sido usados, criados ou estado sob seu controle. A
CONTRATADA também assume o compromisso de não utilizar qualquer informação adquirida quando de suas
atividades para a CONTRATANTE.

SEXTA – A CONTRATADA deve assegurar que todos os seus colaboradores guardarão sigilo sobre as
informações que porventura tiverem acesso, e que os mesmos se comprometem a informar imediatamente ao seu
superior hierárquico, qualquer violação das regras de sigilo, por parte dele ou de qualquer pessoa, inclusive nos
casos de violação não intencional.

SÉTIMA - O atendimento deste Termo de Sigilo e Confidencialidade bem como da das Diretrizes Básicas da
Política de Segurança da Informação devem ser incorporados formalmente ao contrato de trabalho dos
funcionários da CONTRATADA que prestarem serviços à CONTRATANTE.

OITAVA – A CONTRATADA deverá atender às diretrizes estabelecidas na Política de Segurança da Informação
definida pela CONTRATANTE.

NONA - A CONTRATADA declara, por fim, que as obrigações a que alude este Termo perdurarão após o
término do contrato AA/NNNN-00, e abrangem, além das informações de que venha a tomar conhecimento,
aquelas que já possui na presente data.

DÉCIMA - O não cumprimento de quaisquer das cláusulas deste Termo implicará em responsabilização civil e
criminal, de acordo com a legislação vigente.

Em,_____de __________de 20___.

 

___________________________

Responsável pelo Contrato – CONTRATANTE

___________________________

Responsável pelo Contrato -CONTRATADO

 

Documento assinado eletronicamente por Flavio Silva Cerqueira, Gerente, em 13/08/2025, às 16:32,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30
de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00120363215 e o
código CRC 70C3B56B.

Referência: Processo nº 043.4072.2025.0010072-97 SEI nº 00120363215

Termo de Referência 00120363215         SEI 043.4072.2025.0010072-97 / pg. 15

http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=00120363215&crc=70C3B56B

	Termo de Referência 00120363215

